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ANÁLISE DA VARIABILIDADE DA PRECIPITAÇÃO PLUVIAL NA BACIA DO 
RIO PARANAPANEMA, EM DIFERENTES ESCALAS 
 
 
RESUMO 
 
 
Dissertação de Mestrado 
 
 
Maria Alice Borges Batista 
 
 
Este trabalho foi desenvolvido com o objetivo de avaliar a dinâmica pluvial dentro dos limites da bacia 
do rio Paranapanema, através da variabilidade das chuvas. Foram usadas séries de precipitação 
pluviométricas retiradas do site Hidroweb, da Agencia Nacional de Águas (ANA), com as quais foram 
trabalhados os dados diários, médias mensais, desvio padrão, coeficiente de variação, máximo, 
mínimo, amplitude, anomalias, Índice de Anomalia de Chuva (IAC) e fator R da Equação Universal de 
Perda de Solo para dois recortes temporais 1976 a 2010 (34 anos) e de 1950 a 2010 (60 anos). 
Também foram analisados alguns anos de El Niño (1982, 1983, 1992, 1997, 2002 e 2006) e La Niña 
(1976, 1984, 1985, 1988, 1996 e 2008). Foram calculados Índices de Concentrações (IC ou CI da sigla 
em Inglês Concentration Index), para os dados diários, com intervalo de 1 mm. Também se analisou a 
distribuição espacial e temporal das séries de dados de chuva para a avaliação da variabilidade 
pluviométrica da área de estudo. Alguns resultados obtidos mostram que ao sul e sudeste da bacia, 
onde estão às altitudes mais elevadas, as precipitações pluviométricas foram maiores e mais regulares 
para os recortes temporais estudados. Os cálculos do desvio padrão mostram que houve uma 
variabilidade significativa, principalmente a sudoeste e sul da bacia, com 320 mm e menor 
variabilidade a noroeste, com 240 mm. O coeficiente de variação ficou em torno de 20 % ao 
sul/sudoeste e 18 % a noroeste, demonstrando que a variabilidade relativa não é tão marcada quando 
se analisa toda a área.  Os eventos El Niño e La Niña são os causadores do excesso e do déficit de 
chuva na bacia, pois intensificam ou afastam os sistemas dinâmicos que atuam na região. Durante o El 
Niño a bacia do rio Paranapanema é atingida por fortes chuvas e durante o La Niña o que predomina 
são chuvas abaixo da média climatológica. Os anos de 1984 e 1985, por exemplo, ocorreram 
anomalias negativas o que significa que as chuvas estiveram abaixo da média para os dois anos, o que 
confirma a ocorrência de La Niña. Para os anos de 1982 e 1983 as anomalias foram positivas e as 
precipitações pluviométricas estiveram acima da média, demonstrando, assim, a intensidade do 
fenômeno El Niño para esses anos. Os estudos com as séries de precipitação pluviométrica longas 
demonstraram que as chuvas são abundantes, mas não são bem distribuídas ao longo do ano. A estação 
chuvosa ocorre de outubro a março e a seca de abril a setembro. Para o Índice de Concentração, que 
estima a irregularidade das chuvas com base em dados diários, pode-se inferir, que no período de 
estudo, as chuvas não apresentaram maior concentração, pois os valores não foram superiores a 0,60. 
 
Palavras chaves: Chuva, Chuvas – periodicidade – métodos estatísticos, Índices, desastres naturais.  
 
 
 
 
  
ANALYSIS OF RAINFALL VARIABILITY IN THE PARANAPANEMA RIVER 
BASIN USING DIFFERENT SCALES 
 
ABSTRACT 
 
Masters Degree  
 
 Maria Alice Borges Batista      
 
The aim of this work was to evaluate the rainfall dynamics within the Paranapanema River basin limits 
through rainfall variability data. Rainfall precipitation series taken from the Hidroweb site of the 
National Water Agency (ANA) were used, which showed average daily and monthly rainfall data, 
standard deviation, variation coefficient, maximum, minimum, range, anomalies, Rainfall Anomaly 
Index (RAI) and R factor of the Universal Soil Loss Equation for two temporal series from 1976 to 
2010 (34 years) and from 1950 to 2010 (60 years). Several years of El Niño (1982, 1983, 1992, 1997, 
2002 and 2006) and La Niña (1976, 1984, 1985, 1988, 1996 and 2008) were also analyzed. 
Concentration indexes (CI) were calculated for daily data with 1 mm interval. The spatial and 
temporal rainfall distribution data for the assessment of rainfall variability of the study area was also 
examined. Some results have shown that the southern and southeastern portions of the basin, where 
elevations are higher, rainfalls are heavier and more regular for the study region. The standard 
deviation calculations show that there was a significant variability, especially at the southwestern and 
southern portions of the basin, with 320 mm and lower variability in the northwestern portion, with 
240 mm. The variation coefficient is around 20% at south / southwest and 18% at northwest, 
demonstrating that the relative variability is not so marked when analyzing the entire area. El Niño and 
La Niña events are the cause of rainfall excess and deficit in the basin because they intensify or move 
away the dynamic systems operating in the region. During El Niño, the Paranapanema river basin is 
hit by heavy rains and during the La Niña, what predominates are rainfall below the climatological 
average. The years 1984 and 1985, for example, had negative anomalies, which mean that rainfalls 
were below the average for two years, confirming the occurrence of La Niña. For the years 1982 and 
1983, anomalies were positive and rainfalls were above average, thereby demonstrating the intensity 
of El Niño phenomenon in these years. Studies with long rainfall series have shown that rainfalls are 
abundant, but they are not well distributed throughout the year. The rainy season occurs from October 
to March and the dry season from April to September. Linear regression analysis showed no tendency 
for the study period, as the determination coefficient (R
2
) was small. For the Concentration Index, 
which estimates the rainfall variability based on daily data, it could be inferred that within the study 
period, rainfalls did not show higher concentration because values were not higher than 0.60. 
Keywords: Rainfall, Rainfall – periodicity – statistical methods, Index, Natural disasters. 
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1 INTRODUÇÃO 
A bacia do rio Paranapanema (Figura 1) localiza-se entre os estados de 
São Paulo e Paraná, esta possui o rio Paranapanema como limite entre os dois 
estados, em quase todo seu percurso. São 930 km desde sua nascente, na serra do 
Paranapiacaba, a 200 km do oceano Atlântico, até sua foz, no interior do continente, 
quando deságua no rio Paraná. 
Trata-se de um tributário da bacia do rio Paraná que junto com seus 
afluentes drena uma área de 106.808 km², tendo o rio Paranapanema como 
principal. As Unidades de Gerenciamento de Recursos Hídricos (UGRH) que 
compõem a bacia são: Alto Paranapanema com 22.652 km², Médio Paranapanema 
com 16.751 km² e Pontal do Paranapanema com 12.348 km², total de 51.751 km² no 
estado de São Paulo. Itararé com 5.083 km², Paranapanema I com 1.336 km², 
Cinzas com 9.889 km², Paranapanema II com 831 km², Tibagi com 24.477 km², 
Paranapanema III com 3.814 km², Pirapó com 5.141 km² e Paranapanema IV com 
4.486 km² no estado do Paraná, somando-se 55.057 km².  
Segundo dados da Agência Nacional de Águas (ANA), sua área de 
abrangência abriga uma população total de, aproximadamente, cinco milhões de 
habitantes. Deste total a maioria reside ao norte do rio, na área que pertence ao 
estado de São Paulo. 
No estado de São Paulo são 37 municípios no Alto Paranapanema, 38 no 
Médio Paranapanema e 39 no Pontal do Paranapanema. Já no estado do Paraná 
são 8 municípios no Itararé, 4 no Paranapanema I, 22 no Cinzas, 3 no 
Paranapanema II, 39 no Tibagi, 16 no Paranapanema III, 22 no Pirapó e 13 no 
Paranapanema IV. Totalizando 241 municípios que estão diretamente sujeitos as 
variações do clima ao longo dos anos. 
A caracterização climática da bacia do Paranapanema, segundo a 
classificação de Strahler, se enquadra no grupo dos climas controlados pelas 
massas de ar tropical e polar em permanente interação. Está inserida no II Grupo e 
no subgrupo do clima Subtropical Úmido das costas ocidentais e subtropicais, 
largamente dominadas pela massa tropical marítima.  
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Figura 1 - Mapa da bacia hidrográfica do rio Paranapanema. Fonte: Agência Nacional de 
Águas. 
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Nunes, Vicente e Candido (2009), estudando a região Sudeste, afirmaram 
que a posição latitudinal da mesma lhe confere particularidades no fluxo de energia 
ao longo do ano, irregularidade na distribuição das precipitações, condições 
específicas de evaporação, bem como a participação dos anticiclones a Alta da 
Bolívia (AB) e a Alta Subtropical do Atlântico Sul (ASAS). Essa região reflete o 
escoamento atmosférico médio, as condições oceânicas vizinhas, os centros de 
ação e as perturbações gerais que influenciam a penetração dos sistemas 
atmosféricos. Há atuação de sistemas mais frios e, ao mesmo tempo, massas mais 
quentes. Estes sofrem influência dos fenômenos de grande escala o El Niño, o La 
Niña, e a Oscilação Decadal do Pacífico (ODP). É uma área de convergência entre 
sistemas tropicais e extratropicais, cujos mecanismos de circulação estão sob o 
controle da dinâmica da frente polar. Todos esses efeitos são fortemente sentidos na 
bacia do rio Paranapanema. 
A área de estudo é influenciada por diversas massas de ar, ao longo do 
ano, tendo um clima complexo, ainda mais, por possuir uma localização geográfica 
continental e estar próximo ao Trópico de Capricórnio que agrega a essa 
complexidade uma dinâmica bem diferenciada.  As massas de ar que estão em 
constante atuação sobre as bacias do rio Paranapanema são: a tropical e a polar, 
alem da tropical marítima. 
 A combinação dessas características físico-naturais, como topografia 
suave, solos férteis, clima com temperaturas amenas e precipitação regular, 
contribuíram para o desenvolvimento de muitas atividades econômicas, tais como: 
agropecuária (pastagens e plantações) e indústria. 
Os municípios mais importantes são: Assis, Marília, Ourinhos, Avaré, 
Botucatu e Itapetininga, em São Paulo; Apucarana, Maringá, Londrina, Cornélio 
Procópio, Ponta Grossa, Bandeirantes e Santo Antonio da Platina, no Paraná. Esses 
municípios fazem parte de uma região dinâmica que possui desde um complexo 
agroindustrial moderno com a cana-de-açúcar e suas usinas a diversas atividades 
industriais no ramo alimentício, calçados e vestuário. Destacando-se como uma das 
regiões de maior produção de grãos do Brasil, principalmente o milho. 
Toda essa exploração dos recursos naturais nem sempre foi planejada 
para a preservação dos mesmos, o que torna essa área bastante degradada. O 
desmatamento e o plantio com técnicas não muito adequadas, como a queima da 
cana-de-açúcar antes de ser colhida, deixam o solo exposto, suscetível a erosão, 
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que, por sua vez, influência no escoamento dos rios, prejudicando o abastecimento 
das populações.  
São três as unidades do relevo brasileiro onde se situa a bacia do 
Paranapanema: o Planalto Atlântico, a Depressão Periférica e o Planalto Arenítico 
Basáltico Ocidental.  
A bacia do rio Paranapanema é, extremamente, dinâmica do ponto de 
vista econômico e da exploração dos seus recursos naturais. Ela está sob a 
influência da variabilidade pluviométrica que interfere nas atividades humanas, em 
seu processo de transformação das paisagens.   
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2 REVISÃO DA LITERATURA 
2.1 As dinâmicas que atingem a bacia do rio Paranapanema 
Nenhum fenômeno da natureza pode ser entendido separadamente. 
Todos os acontecimentos, principalmente aqueles que dizem respeito ao clima, para 
serem entendidos precisam ser vistos em conjunto com as condições circunvizinhas, 
suas interações e processos de troca. Não pode haver entendimento do clima sem 
que haja o conhecimento profundo das dinâmicas da atmosfera, (NIMER, 1989).  
A atmosfera é uma importante componente do planeta Terra. É nela onde 
ocorre o clima movido pela ação da energia emitida pelo Sol. Há uma intensa 
interação entre o ar e os outros compartimentos do sistema o que dinamiza a parte 
externa do planeta, assim como determina a distribuição, a natureza e evolução da 
biosfera, (OLIVEIRA, CORDANI e FAIRCHILD, 2009). 
Dentro das interações climáticas que são observadas em uma região está 
a precipitação pluvial. Precipitação pluvial é toda a água que atinge a superfície do 
globo, proveniente da condensação do vapor de água da atmosfera. É, portanto, 
uma fase do ciclo hidrológico que responde pelo retorno das águas condensadas na 
atmosfera à superfície da terra. É a chamada chuva que se inicia quando o vapor de 
água presente na atmosfera é condensado formando as nuvens, que precipitam 
quando há condições meteorológicas favoráveis para tanto. Esse fenômeno, 
considerado aleatório no tempo e no espaço, provém das intervenções de fatores 
climáticos, característicos das diferentes regiões, (SALGUEIRO, 2005).  
As chuvas de uma região são determinadas pelas suas características 
físicas, geológicas, topográficas, climatológicas e pela quantidade de radiação solar 
recebida ao longo do ano. Como se sabe, a Climatologia trata dos padrões de 
comportamento da atmosfera resultantes de observações contínuas durante um 
longo período de tempo, preocupando-se mais com os resultados dos processos 
atuantes do que com suas operações instantâneas, (AYOADE, 2012). De acordo 
com a Organização Meteorológica Mundial, 1994, clima é um estado médio do 
tempo, calculado normalmente com período de mais de 30 anos de informações. 
Dentro do clima, fatores como precipitação e evaporação possuem papel 
importante no balanço hidrológico, mas sua formação é dependente da temperatura, 
da umidade e do vento, variáveis essas que sofrem interferência da quantidade de 
radiação solar que atinge as regiões. As condições topográficas influenciam o 
movimento atmosférico, facilitando ou dificultando o movimento e circulação do ar. A 
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Geologia além de influenciar a topografia, define o local de armazenamento das 
águas provenientes da precipitação, com uma parte reservada na superfície e outra 
nos aquíferos, (SALGUEIRO, 2005). 
O trabalho de Salgueiro (2005) apontou a ascensão do ar úmido como 
fundamental para a origem da precipitação pluvial. Essa ascensão acontece por 
diferentes mecanismos que originam precipitações diferentes que são as 
convectivas, as ciclônicas ou frontais e as orográficas. As precipitações convectivas 
são intensas e rápidas e abrangem pequenas áreas. As frontais atingem grandes 
áreas com intensidade média. As orográficas são menos intensas, porém bastante 
duráveis em pequenas áreas próximas às montanhas e elevações que impedem a 
passagem da umidade, servindo como forçante para a precipitação. 
As interações e transformações climáticas acontecem na atmosfera e 
determinam a existência da vida. A temperatura média da atmosfera próxima da 
superfície é resultado da combinação de seus gases componentes em associação 
com o vapor de água atmosférico e da busca incessante por equilíbrio realizada 
pelos componentes do sistema. É importante lembrar também que cada tipo de 
superfície possui albedo diferente, ou seja, uma capacidade diversa de absorver ou 
refletir a radiação solar, o que interfere na temperatura da atmosfera imediatamente 
acima. Por exemplo, a neve, por ser branca reflete a radiação recebida, já as 
florestas, mais escuras, absorvem mais que refletem (WISCOMBE et al. , 1980) 
O motor de determinação de todas essas interações é a energia solar que 
atinge o planeta Terra com diferentes intensidades ao longo do ano e conforme a 
latitude, ou seja, quanto mais baixa a latitude maior a incidência de radiação solar, 
quanto mais alta a latitude menor a incidência da radiação solar, o que causa 
importantes variações climáticas. A radiação que chega às regiões tropicais é maior 
que nas regiões polares. Este desequilíbrio de calor latitudinal causa diferenças de 
pressão dirigindo assim, a circulação da atmosfera e dos oceanos, aliadas aos 
movimentos de rotação e de translação do planeta que também ocasionam 
diferenciações na chegada da radiação solar ao longo do ano, (TUCCI, 2002).  
Dias e Silva (2009) afirmam que as características que definem as 
estações do ano dependem, também, de fatores adicionais como a distância dos 
oceanos e a altitude de cada local. Então, latitude, continentalidade e altitude 
definem o clima de cada região, através de dois meios fluidos: água e ar. Os ventos 
definem a circulação atmosférica, as correntes marítimas a circulação oceânica. São 
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estas circulações que se encarregam de redistribuir o calor pelo planeta em uma 
incessante busca por equilíbrio térmico. Por conseguinte, a circulação geral da 
atmosfera define as condições climáticas entre as diversas latitudes. Assim, a 
proximidade dos oceanos e as diferentes altitudes, produzem ventos locais 
denominados de brisa marítima/terrestre e brisa vale/montanha.  
As chuvas são o resultado da interação de uma série de eventos e 
definem o clima local a partir, inclusive, de outras interações ocorridas à distância. 
Estas, denominadas teleconexões resultam de três processos: as ondas 
atmosféricas, a continuidade de massa e a mudança de fase da água. Ao chover há 
uma grande liberação de energia que ocorre pela mudança de estado da água ao 
evaporar, condensar e se liquefazer novamente. O calor latente gerado pela 
atividade convectiva tropical é a mais importante fonte de calor da atmosfera, depois 
da energia solar, produz ondas atmosféricas de escala planetária. Essa energia 
liberada em forma de calor aquece o ar que se torna mais leve e sobe formando 
nuvens. Como a Terra não perde massa para o espaço sideral o ar que sobe até 
determinado ponto tem que descer em algum outro lugar, ao descer o ar é 
comprimido e aquecido dando origem às inversões térmicas que inibem a formação 
de nuvens em determinadas áreas. Quando muitas nuvens estão concentradas, 
muita energia é liberada provocando grande aquecimento da atmosfera e 
consequente alteração da circulação dos ventos em superfície e em altitude. Em 
altitude, seu efeito é alterar as condições das ondas atmosféricas de escala 
planetária e estas provocam as teleconexões que são regiões de alta e baixa 
pressão, ramo ascendente e descendente da célula de Hadley, por exemplo. As 
regiões de alta pressão possuem ventos calmos, não formam nuvens, são os 
denominados anticiclones. As regiões de baixa pressão, ao contrário, são instáveis e 
podem provocar chuvas pela grande quantidade de umidade que carregam, (DIAS e 
SILVA, 2009). 
De acordo com Tucci (2002), o sistema de circulação da atmosfera é 
extremamente dinâmico e não linear. Tal sistema cria condições de precipitação pelo 
resfriamento do ar úmido que forma as nuvens gerando precipitação na forma de 
chuva e neve (entre outros) sobre os mares e superfície terrestre.  
A circulação geral da atmosfera fica a cargo de três células que são as 
células de Hadley, Ferrel e Polar. Convergindo para a região do Equador a célula de 
Hadley é uma unidade de circulação atmosférica termicamente induzida, pois em 
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virtude da maior quantidade da radiação solar recebida, o ar das regiões equatoriais 
se aquece e tende a subir, induzindo baixa pressão atmosférica na superfície. 
Formam-se, assim, os ventos alísios de nordeste e de sudeste que originam a Zona 
de Convergência Intertropical (ZCIT), na qual ocorrem as mais altas temperaturas da 
superfície. Não fosse a força de Coriólis, a direção dos ventos alísios seria norte/sul 
(meridional), mas por causa dessa força esses ventos sopram do sudeste no 
hemisfério Sul e do nordeste no hemisfério Norte, sendo a razão da existência da 
ZCIT. 
Na célula de Ferrell os ventos sopram de oeste para leste entre as 
latitudes de 30 a 60o e na célula polar os ventos sopram de leste para oeste entre as 
latitudes de 60 a 90o. Esse é o funcionamento geral da atmosfera em constante 
busca por equilíbrio térmico que nunca é encontrado e que gera as interações 
climáticas do planeta. 
Como exemplo dessas interações no caso do Brasil está a Amazônia, 
onde, a grande quantidade de nuvens está associada às correntes de ar 
ascendentes que descem em grande parte sobre o nordeste, inibindo a formação 
local de nuvens. Na Amazônia, a umidade que vem do oceano Atlântico Norte junto 
com a que é produzida pela própria floresta passa por vários ciclos de formação de 
nuvens e chuva, num processo de reciclagem que mantém o ar úmido no seu trajeto 
para o sul, paralelo a Cordilheira dos Andes. É o chamado Jato de Baixos Níveis 
(JBN) que conecta a bacia Amazônica com a bacia dos rios Paraná e Prata, 
atingindo a bacia do rio Paranapanema, dando origem a Zona de Convergência do 
Atlântico Sul (ZCAS). 
Atingem também a região da bacia do rio Paranapanema as frentes frias, 
ciclones que se formam localmente ou ciclones extratropicais que tem sua origem no 
oceano Atlântico e se deslocam pela região Sul chegando até os estados do Paraná 
e São Paulo. Os Sistemas Convectivos de Mesoescala (SCM) também se fazem 
presentes, influenciando as chuvas na região de estudo. Eles são aglomerados de 
tempestades que se auto-organizam em sistemas que se movimentam por diversas 
horas, provocando chuvas intensas e ventos fortes, (DIAS e SILVA, 2009). 
Tem-se, então que os principais sistemas atuantes que controlam os 
regimes de pluviosidade na bacia do rio Paranapanema são os sistemas polares, 
Tropical Atlântico, Equatorial, as Zonas de Convergência do Atlântico Sul (ZCAS), 
Zonas de Convergência de Umidade (ZCOU), complexos ou sistemas convectivos 
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de mesoescala e linhas de instabilidade. Há também a ocorrência de El Niño-
Oscilação Sul (ENOS), que podem intensificar positiva ou negativamente o regime 
de chuvas na bacia (NERY, 2005). Ventos alísios; Jatos de Baixos Níveis (JBN) a 
leste dos Andes; Alta Subtropical do Atlântico Sul (ASAS); convecção por 
aquecimento radiativo da superfície; Alta da Bolívia (AB); circulação de brisa; Linhas 
de Instabilidade (LI) tropicais e pré-frontais; Complexos Convectivos de Mesoescala 
(CCMs) tropicais; frentes; Vórtices Ciclônicos do Atlântico Norte (VCANs) 
subtropicais; ciclones, todos esses sistemas podem ter influência em maior ou 
menor escala na área da bacia. 
O fenômeno natural de escala global que provoca alterações no clima no 
mundo inteiro é o ENOS. O ENOS é um fenômeno de grande escala composto por 
uma componente oceânica, que é o aquecimento ou resfriamento das águas no 
oceano Pacífico Tropical e outra atmosférica que é a alteração da circulação 
atmosférica e deslocamento da região de máxima atividade convectiva. Na fase 
quente do ENOS (El Niño) o deslocamento da região de máxima atividade 
convectiva se dá do Pacífico Oeste para o Pacífico Central e na fase fria (La Niña) 
este deslocamento é para oeste. Todos esses fenômenos climáticos contribuem 
para a ocorrência de variabilidades importantes na bacia do rio Paranapanema que 
podem ser comprovadas no decorrer das exposições apresentadas neste trabalho. 
A erosividade das chuvas é uma característica sobre a qual não é 
possível exercer qualquer tipo de controle. A capacidade das chuvas em 
provocar erosão é dependente de suas características físicas como intensidade, 
tamanho e velocidade terminal das gotas. Estas características definem a energia 
cinética no momento do impacto contra o solo. Outras características temporais 
como duração e frequência são também importantes na definição do potencial 
erosivo das chuvas de uma região. Além da intensidade e energia cinética também é 
relevante a duração da chuva, que é o complemento da intensidade e a combinação 
dos dois determina a chuva total. Dependendo da duração e da intensidade da 
chuva, os efeitos sobre as perdas de solo serão mais ou menos significativos, 
(LAGO, 2000). 
Segundo Hudson (1977) a erosividade das chuvas nas regiões tropicais e 
subtropicais é muito mais significativa do que em regiões de clima temperado. 
Apenas 5 % das chuvas em clima temperado têm capacidade erosiva, enquanto 40 
% em clima tropical possuem esta capacidade. Outro aspecto salientado são as 
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intensidades de precipitação que podem ultrapassar 150 mmh-1 nas regiões tropicais 
e raramente excedem os 75 mmh-1 nas regiões de clima temperado. Hudson (1977) 
ainda destaca a variação mensal e estacional dos índices de erosividade que 
aumentam dos meses de primavera para os de verão e diminuem dos meses de 
outono para os de inverno. Esta informação é de grande valia para o planejamento 
das atividades conservacionistas, pois o conhecimento antecipado permite a 
utilização de técnicas adequadas para minimizar os seus efeitos. 
Arnoldus (1977) modificou o coeficiente de Fournier substituindo a 
precipitação média do mês de maior precipitação pela precipitação média mensal e 
obteve bons resultados no mapeamento das isoerodentes do Marrocos, mas 
ressaltou a necessidade de separar a área a ser mapeada em regiões climáticas 
homogêneas. Roose (1977) em pesquisas realizadas em vinte estações 
meteorológicas no oeste da África encontrou boa relação entre erosividade anual e 
precipitação anual, possibilitando o mapeamento das isoerodentes da região. No 
Uruguai, Pannone et al. (1983) definiram as isoerodentes utilizando o método do EI30 
combinado com o coeficiente de chuva de Fournier (1960). Mikhailova et al. (1997) 
definiram as isoerodentes de Honduras utilizando registros pluviométricos 
correlacionados com o EI30 de Wischmeier. 
Através da metodologia proposta por Wischmeier (1959), adaptada por 
Cabeda (1976) e expressa em unidades do Sistema Internacional de acordo com 
Foster et al. (1981) e da modificação do Coeficiente de Fournier, Lago (2000), 
determinou os índices de erosividade das chuvas para a metade sul do Rio Grande 
do Sul, Moreira (2006) determinou os índices de erosividade das chuvas das regiões 
agroecológicas Campanha, São Borja, Itaqui, Missioneira de Santo Ângelo – São 
Luiz Gonzaga e Alto Vale do Uruguai, estado do Rio Grande do Sul, e Santos 
(2008) determinou os índices de erosividade para todo o estado do Rio Grande do 
Sul, tendo ambos traçado as linhas isoerodentes das regiões estudadas. 
A ocorrência de chuvas muito abundantes em curtos períodos de tempo é 
um aspecto de grande relevância no estudo dos regimes da precipitação, dado que 
pode significar um fator de desencadeamento de fenômenos perigosos ou graves, 
como cheias rápidas, inundações urbanas, deslizamentos, destruição de culturas 
agrícolas, entre outras possíveis consequências. O tratamento de dados diários de 
precipitação pode, nesta perspectiva, ser conduzido com vista à identificação da 
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importância relativa das chuvas com caráter mais ou menos torrencial no regime 
pluviométrico de um dado local, ou de uma dada região. 
Martín-Víde (2004) propôs um índice simples, que designou de “CI” 
(Concentration Índex) e que avalia o contributo relativo das classes de maior 
abundância diária da precipitação na precipitação total. Deste modo, o índice CI 
permite quantificar a irregularidade pluviométrica à escala diária e avaliar o caráter 
mais ou menos torrencial das precipitações pluviais. A determinação deste índice 
para uma amostra de 41 estações climatológicas da Península Ibérica foi mais tarde 
efetuada por Sánchez-Lorenzo & Martín-Vide (2006), produzindo um mapa em que 
se esboçam os principais contrastes regionais na incidência espacial de chuvas 
diárias muito abundantes. Neste estudo, efetuou-se a avaliação e a comparação do 
índice CI em dois territórios situados em diferentes contextos climáticos, Portugal 
Continental e Cabo Verde, procurando, por um lado, verificar a utilidade do índice 
como parâmetro descritivo das características das precipitações diárias e, por outro, 
contribuir para expressar de modo mais objetivo algumas singularidades do regime 
pluviométrico de ambas as regiões. 
Segundo Da Silva (2009), com o emprego de índices climáticos, por 
exemplo, o Índice de Anomalia de Chuva (IAC), pode-se desenvolver um sistema de 
acompanhamento das características dos períodos secos ou chuvosos, com 
informações anuais, sazonais ou mensais. Os índices climáticos facilitam conhecer a 
climatologia de uma região e verificar os impactos que o clima global causa sobre a 
distribuição pluviométrica local, ou seja, a regionalização da precipitação para 
determinado local. Um ponto crucial no emprego do IAC, bem como qualquer outro 
índice, reside na escolha do patamar a ser estabelecido para a definição de um 
período de seca. Esse patamar é, de modo geral, escolhido arbitrariamente. Já a 
escolha do patamar para a separação entre anos secos e úmidos não deve ser 
arbitrária, mas deve ser escolhido com base no conhecimento climático da região, na 
análise das características dos períodos históricos de secas e das correspondentes 
consequências à população e ao meio ambiente atingido. Esses efeitos dependem, 
por sua vez, da infraestrutura hídrica existente, isto é, variam com o tempo (DA 
SILVA, 2009).  
Da Silva et al. (2007), ao utilizarem o IAC para verificar a variabilidade das 
chuvas na bacia do rio Mundaú (AL e PE), encontraram uma modificação no padrão 
de distribuição de precipitação. Antes de 1974, nas sub-bacias do Médio Mundaú e 
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Alto Mundaú, os anos foram mais secos e, após 1974, foram mais úmidos, 
ocorrendo o contrário no Baixo Mundaú.  
Gonçalves et al. (2006) obtiveram o IAC para 15 estações situadas no Rio 
São Francisco, fato que mostrou que a incidência de anos secos é substancialmente 
maior na região estudada. Através da aplicação do índice em áreas situadas à 
jusante da hidrelétrica de Sobradinho, pode-se explicar a ocorrência de cheias e 
inundações ocorridas no sertão pernambucano.  
Repelli et al. (1998) em um estudo sobre o IAC para o estado do Ceará, 
concluíram que o índice proposto é apropriado para utilização em regiões semi-
áridas e/ou tropicais, especialmente para a região Nordeste do Brasil. Observa-se a 
necessidade de mais estudos sobre precipitação pluviométrica utilizando o IAC nos 
demais estados e regiões do país.  
Estudos utilizando o IAC foram conduzidos por Freitas (2004 e 2005) para 
localidades do estado do Ceará. Os autores observaram que com utilização do IAC é 
possível fazer uma comparação das condições atuais de precipitação em relação 
aos valores históricos, servindo ainda para avaliar a distribuição espacial do evento, 
consoante com sua intensidade.  
Park e Jung (2002) afirmaram que a modelagem de chuvas extremas é 
essencial, pois com a mesma pode-se minimizar custo em relação à agricultura e 
principalmente ter um bom entendimento em relação às modificações do clima e do 
tempo. A caracterização da variabilidade temporal de chuvas intensas é, ao longo de 
sua duração, imprescindível para quantificar adequadamente os efeitos 
ocasionados, de modo especial, ao controle do escoamento superficial em áreas 
urbanas e rurais, (CRUCIANI, MACHADO e SENTELHAS, 2002; BEIJO et al. 2003). 
Gonçalves et al. (2006) obtiveram o índice IAC para quinze estações 
situadas no rio São Francisco, fato o qual mostrou que a incidência de anos secos é 
substancialmente maior na região estudada. Através da aplicação do índice em 
áreas situadas à jusante da hidrelétrica de Sobradinho, pode-se explicar a 
ocorrência de cheias e inundações ocorridas no sertão pernambucano. 
As massas polares adentram a região tanto nos períodos chuvosos 
(verão) quanto nos períodos secos (inverno), sendo mais intensas no inverno. O sul 
da bacia é a “porta” de entrada desses sistemas e a mesma está sob constante 
influência destes. Entretanto, nos verões, época das chuvas mais intensas na 
região, há o aporte de umidade proveniente da Amazônia, além disso, a bacia 
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também está exposta a influência de massas tropicais continentais, originárias da 
região do Chaco boliviano, a chamada Baixa do Chaco, (NERY, 2013). 
A essa entrada de umidade proveniente da Amazônia, dá-se o nome de 
Zona de Convergência de Umidade (ZCOU) ou Zona de Convergência do Atlântico 
Sul (ZCAS). Essas zonas são variabilidade intrasazonais (primavera/verão) atuantes 
de outubro a março, provocando chuvas intensas em toda a região Sudeste e Sul do 
Brasil, onde se localiza a bacia do rio Paranapanema. Ocorre a partir da deflexão 
dos ventos alísios, tanto de sudeste quanto de nordeste do continente sul 
americano, que são forçados a mudar de sentido devido à força de Coriólis. A seguir 
a influência das montanhas da cadeia dos Andes cria uma barreira natural que 
deflete estes ventos em direção ao continente da América do Sul. Também há 
presença dos Jatos em Baixos Níveis (JBN), que carreiam a umidade produzida pela 
floresta amazônica até a região mais meridional do país, tendo papel importante 
nessa dinâmica de transporte de umidade para a região Sudeste (bacia do 
Paranapanema). 
Quando as massas polares se encontram com a umidade da Amazônia 
ocorrem chuvas intensas, com duração de vários dias, sobre a bacia. Por ser mais 
quente, esse ar úmido amazônico, quando se encontra com a frente fria se eleva 
gerando precipitações pluviais importantes, por sua quantidade e se combinadas a 
outros sistemas pode levar a ocorrência de eventos extremos. Nos períodos secos 
as chuvas são mais estratiformes, por não receberem o reforço da umidade vinda da 
região Norte. São chuvas geradas a partir da atuação das frentes frias. 
Carvalho e Jones (2009) estudaram a ocorrência de eventos extremos de 
precipitação e verificaram que a intensidade das ZCAS é importante para a 
modulação desses eventos. Quando o desenvolvimento das ZCAS está mais sobre 
o continente do que sobre oceanos, os extremos ocorrem em praticamente todas as 
regiões do Sudeste, por exemplo. 
Os eventos El Niño e La Niña são variabilidades interanuais, causadores 
do excesso ou do déficit de chuva na bacia, pois intensificam ou debilitam os 
sistemas dinâmicos que atuam na região, como por exemplo, os sistemas frontais. O 
posicionamento médio da corrente de jato subtropical sofre uma alteração causada 
pela mudança nos padrões da atmosfera superior. Há intensificação dos processos 
geradores de chuvas, no caso de anos que estão sob a influência do El Niño.  
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A ocorrência do fenômeno La Niña acontece de maneira inversa com o 
resfriamento anômalo das águas superficiais do oceano Pacífico Equatorial, Central 
e Oriental o que causa uma intensificação dos ventos alísios que torna as águas 
oceânicas mais frias e uma intensificação da pressão atmosférica. Há um 
deslocamento dos jatos subtropicais para o Sul do Brasil, impedindo o avanço das 
frentes frias em direção ao interior e deslocando-as para o oceano Atlântico. 
De acordo com Grimm (2009), a precipitação é o mais importante 
parâmetro climático que pode ser abordado do ponto de vista da variabilidade 
interanual. A principal fonte de variabilidade interanual global é o fenômeno El Niño 
Oscilação Sul (ENOS), que, como já descrito, é uma oscilação acoplada do 
oceano/atmosfera, que produz alterações na Temperatura da Superfície do Mar 
(TSM), na pressão, no vento e na convecção tropical, principalmente no oceano 
Pacífico, mas com reflexos em muitos lugares do planeta, incluindo o Brasil e a bacia 
do rio Paranapanema. 
Diante desses eventos, durante o El Niño a bacia do rio Paranapanema é 
atingida por fortes chuvas. Durante o La Niña o que predomina são chuvas abaixo 
da média climatológica.  
Tem-se que a região Sudeste do Brasil é uma região de transição de 
climas de acordo com estudos de Nery (2009), Grimm (2009), Nunes, Vicente e 
Candido (2009). Esse fator pode ser observado na bacia que apresenta diferenças 
na precipitação tanto no que se refere ao espaço quanto ao tempo. 
De acordo com as análises das anomalias para os anos estudados pode-
se notar significativa variabilidade espacial e temporal para a área da bacia do rio 
Paranapanema. As anomalias podem ser positivas ou negativas mostrando o quanto 
choveu em relação à média climatológica para os anos de El Niño e La Niña, 
respectivamente. 
 
 
30 
 
3 JUSTIFICATIVA 
A bacia do rio Paranapanema localiza-se em uma importante porção 
territorial do Brasil que abriga em seu interior quase cinco milhões de habitantes, 
estes são diretamente atingidos pela variabilidade pluviométrica. 
Nesse contexto, são necessários estudos com o objetivo de melhorar o 
uso dos recursos naturais presentes na bacia. As interferências do clima e da 
precipitação pluvial devem ser analisadas para que se possa inferir a quantidade de 
perda de solo, por exemplo.  
Espera-se que a gestão de toda a bacia tenha caráter preservacionista, 
no intuito de manter a produção de água em qualidade e quantidade compatível com 
sua dimensão, para que a população que dela faz uso não sofra prejuízos 
decorrentes de sua falta. Isto leva a crer que, se as bacias forem submetidas a um 
planejamento e gestão adequados, a qualidade de vida das populações rurais e 
urbanas seja assegurada. 
Grande parte dos problemas relacionados à erosão, assoreamento, 
volume e qualidade da água nas bacias hidrográficas seria resolvida se a taxa de 
infiltração nos solos fosse maior. Reduzir o escoamento superficial melhora 
qualitativamente todo o ambiente da bacia e até mesmo fora dela, (BOTELHO e 
SILVA, 2004). 
Diante desse quadro os estudos da variabilidade das chuvas na bacia do 
rio Paranapanema e seus afluentes darão uma visão integrada do sistema que 
forma a bacia. A bacia hidrográfica é unidade básica muito importante no 
planejamento e gerenciamento dos recursos hídricos. Os estudos de bacias 
adotados por vários autores, possibilitam um melhor planejamento dos recursos 
naturais que a integram, abarcando as características econômicas, sociais, políticas 
e culturais de uma região. 
Utilizar a bacia hidrográfica como objeto de pesquisa, significa poder 
correlacionar fatores como climas, solos, vegetações, urbanização, entre outros 
fatores humanos e físicos, que possuem influência direta na dinâmica da bacia, a 
partir do funcionamento da chuva, com sua consequente produção de água nas 
bacias e erodibilidade do solo. 
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4 OBJETIVOS GERAIS 
Estudar em diferentes escalas a variabilidade da chuva na bacia do rio 
Paranapanema, através de diferentes índices. 
 
4.1 Objetivos específicos 
Analisar padrões de chuvas na área de estudo. 
Caracterizar os períodos secos e úmidos da bacia, bem como eventos 
extremos. 
Determinar a erosividade da chuva (fator R da EUPS) através do índice 
,30EI  na bacia do Paranapanema, como contribuição para os estudos da Equação 
Universal de Perdas de Solo (EUPS). 
Traçar as linhas isoerodentes da área de estudo. 
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5 MATERIAL E MÉTODOS 
Os dados das séries de precipitação da Agência Nacional de Água (ANA) 
foram selecionados no site HIDROWEB dos postos pluviométricos localizados dentro 
da área de estudo, além de alguns no entorno. Um total de 181 séries 
pluviométricas, no início. Na Figura 2 é apresentada localização das estações a 
partir do software Surfer. 
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Figura 2 - Localização dos postos pluviométricos selecionados para estudo na bacia do rio 
Paranapanema.1 
 
As 181 séries pluviométricas com as quais se iniciaram os estudos 
passaram por uma etapa de preenchimento dos dados faltantes. Realizou-se o 
preenchimento das falhas existentes nas séries diárias, utilizando as séries pluviais 
vizinhas, com altitude, latitude e longitude próximas da série selecionada para esse 
trabalho. Através dos dados dos postos pluviométricos, analisou-se a distribuição 
espacial e temporal das séries climatológicas, durante o período de estudo para a 
avaliação da variabilidade pluviométrica da bacia.  
Como as informações obtidas nos postos pluviométricos, geralmente, 
possuem erros de leitura, transcrição, digitação, acumulação diária, defasagem nos 
horários de leituras, e omissão de informações, faz-se necessário à depuração 
destes erros e o preenchimento das falhas. É comum as séries climatológicas terem 
problemas decorrentes do armazenamento das informações, tais como: informações 
perdidas por erros humanos, falhas de equipamentos, falta de calibração, entre 
                                                          
1
 Todos os mapas foram produzidos sem escala. 
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outros. Estes problemas podem ser resolvidos a partir da continuidade espacial dos 
valores observados ou de fatores climáticos relacionados ao fator que se pretende 
preencher. É a chamada predição espacial à qual existe a necessidade de conhecer 
a posição espacial das estações de monitoramento a serem trabalhadas, (NERY, 
2013). 
Para Back (2001), identificar alterações nos registros meteorológicos é de 
extrema importância para os estudos de engenharia ou o gerenciamento dos 
recursos hídricos, por exemplo, que utilizam as séries históricas, pois tanto as 
simulações quanto as aplicações de teorias de probabilidade são realizadas com a 
hipótese de que as séries históricas sejam homogêneas, o que significa que não 
apresentam tendências. A tendência climática refere-se ao aumento ou diminuição 
lenta dos valores médios ao longo da série de dados de, no mínimo, três décadas. 
Uma série é considerada homogênea quando os dados vêm da mesma população e 
assim não há alteração nos parâmetros. 
O recorte temporal escolhido foi 1976 a 2010, um total de 34 anos e 1950 
a 2010, um total de 60 anos. Traçou-se isolinhas de precipitação pluviométrica diária 
e da quantidade de dias de chuva dos anos de El Niño 1982, 1983, 1992, 1997, 
2002 e 2006 e La Niña 1976, 1984, 1985, 1988, 1996, e 2008. Esses anos foram 
selecionados a partir da tabela obtida no site do CPTEC.  
Os estudos climatológicos que se utilizam séries de observações devem 
possuir formas de homogeneização para preencher os dados faltantes e detectar 
comportamentos anômalos produzidos por causas meteorológicas. Para este 
trabalho realizou-se a análise de consistência e o preenchimento de falhas das 
séries pluviométricas através do programa R.  
O método de preenchimento utilizado para as séries diárias foi o das 
estações mais próximas. Os dados diários foram transformados em dados mensais 
(totais mensais) e, por sua vez, convertidos em médias pluviométricas de cada ano. 
Com base nesses valores totais mensais calculou-se o desvio padrão (s) e o 
coeficiente de variação (CV). Em seguida, a partir dessas novas séries, realizou-se 
cálculos de médias, desvio padrão, coeficiente de variação, máximo, mínimo, 
amplitude, anomalias para alguns anos selecionados. 
Também foi feita a comparação das médias para a média climatológica, 
de cada período selecionado para observar em diferentes períodos, a ocorrência de 
variação na média e no desvio padrão. 
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A distribuição de frequência foi um método utilizado neste trabalho para a 
observação da distribuição das precipitações de acordo com a sua intensidade e 
assim posterior realização do cálculo do tempo de retorno. 
Além dos cálculos anteriores verificou-se o período de chuvas convectivas 
que são as chuvas intensas em curto espaço de tempo. Estas chuvas são 
responsáveis pela erosão dos solos desnudos, por ter maior energia cinética 
(sistemas convectivos). Desta forma o estudo da Equação Universal de Perda de 
Solo (EUPS), principalmente no período de primavera e verão é mais interessante 
do que em períodos em que as chuvas são mais estratiformes. 
Analisou-se o fator R da EUPS, referente à erosividade das chuvas. A 
EUPS relaciona de forma diretamente proporcional seis fatores que influenciam a 
erosão hídrica do solo: 
 
A=RKLsCP                                                                                                                 (1) 
 
Sendo, R = erosividade da chuva; K = erodibilidade do solo; Ls = Comprimento e 
grau de declividade; C = cobertura e manejo do solo e P = práticas 
conservacionistas adotadas. 
A diferença entre erosividade do solo e erodibilidade da chuva é que 
erosividade se refere à suscetibilidade de um solo a erosão, podendo esta ser maior 
ou menor, conforme suas características físicas, químicas e biológicas, fator K da 
EUPS. Já a erosividade é a capacidade da chuva em causar erosão conforme sua 
intensidade e duração, fator R da EUPS. 
Almeida (2009), diz que a erosividade da chuva é um índice que expressa 
à capacidade da chuva em causar erosão e que as chuvas consideradas erosivas 
são aquelas maiores ou iguais a 10,0 mm ou maiores ou iguais a 6,0 mm desde que 
ocorram em no máximo 15 minutos e separadas entre si por período de no mínimo 6 
horas com uma lâmina de chuva de 1,0 mm ou menos. 
Partindo desse princípio, tem-se que o Índice de Erosividade ( 30EI ) que 
representa os efeitos do impacto e turbulência das gotas de chuva combinados com 
a capacidade de transporte do escoamento superficial.  
O parâmetro 30EI  será obtido através da expressão matemática: 
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Onde: 
30EI  = média mensal do índice de erosão em MJ ha
-1mmh-1mês; p = precipitação 
média mensal em milímetros; P  = precipitação media anual em milímetros; a e b = 
parâmetros de ajuste da equação. 
A soma dos valores mensais de 30EI , de um período de vinte ou mais 
anos de chuva, é denominado fator R da equação universal de perdas de solo. 
De acordo com Freire et al. (1991): “A erosividade da chuva em um 
determinado local é o fator que responde por cerca de noventa por cento das 
variações da quantidade de solo perdido por erosão”. 
A determinação dos índices de erosividade das chuvas baseou-se no 
método de Wischemeier e Smith (1978). Os coeficientes de chuva cr  utilizados como 
estimadores do 30EI  foram avaliados de acordo com a seguinte equação, extraída 
de Pereira (1983) citado por Tommaselli (1999): 12  Pprc , onde: 
p  a precipitação 
média mensal (mm) e P  é a precipitação pluvial média anual (mm). 
Os valores de rc foram correlacionados com os valores de erosividade 
pela seguinte equação: 
  carEI
b30                                                                                                                                           (3)  
Onde: a  e b são os coeficientes das regressões. 
Para a realização dos cálculos utilizou-se o software Excel e para a 
elaboração dos mapas de anomalia e outros, o software Surfer. Em auxílio ao Surfer 
buscando elaborar mapas mais suavizados o software Variowin, que faz uso de 
técnicas Geoestatísticas, na abordagem da interpolação das linhas. 
Também foi calculado o Índice de Anomalia de Chuvas (IAC). Índice, este, 
desenvolvido por Rooy em 1965, sendo um procedimento de classificação para 
ordenar magnitudes de anomalias de precipitações positivas e negativa (FREITAS, 
2005). Em que: 
]
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)(
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

                                                                                 (para anomalias positivas) (4) 
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
                                                                             (para anomalias negativas) (5) 
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Onde: N = precipitação observada (mm); = precipitação média (mm); = 
representa a média dos dez valores mais altos da série e = representa a média dos 
dez valores mais baixos da série. 
O IAC foi calculado espacialmente na área de estudo. Confeccionou-se os 
gráficos e as tabelas com base na classificação realizada, Tabela 1. 
 
Tabela 1 - Classificação do Índice de Anomalia de Chuva (IAC) 
IAC Classificação 
≥ 4,00 Extremamente úmido 
3,00 a 3,99 Umidade alta 
2,00 a 2,99 Umidade moderada 
0,5 a 1,99 Umidade baixa 
-0,49 a 0,49 Normal 
-1,99 a -0,5 Seca suave 
-2,00 a -2,99 Seca moderada 
-3,00 a - 3,99 Seca alta 
Fonte: EMBRAPA (2009). 
 
 
Foi analisado o Índice de Concentração (CI), proposto por Martin-Vide 
(2004). O CI é uma estimativa do grau de variabilidade das chuvas. Ele basea-se 
nos princípios do coeficiente de Gini, sendo medida da desigualdade de uma 
distribuição, onde zero expressa igualdade total e a unidade, desigualdade máxima. 
O CI foi calculado através do ambiente R com o pacote Precinticon 
(POVOA, 2014) e os resultados transformados em mapas a partir do software Surfer. 
Os anos trabalhados foram os mesmos utilizados para os cálculos de anomalias (El 
Niño: 1982, 1983, 1992, 1997, 2002 e 2006 e La Niña 1976, 1984, 1985, 1988, 1996 
e 2008). 
McKee et al. (1993), citado por Fernandes et al. (2009) desenvolveu o 
Índice de Precipitação Padronizado (SPI), que quantifica o déficit de precipitação 
para múltiplas escalas de tempo refletindo o impacto da seca na disponibilidade de 
fontes de água. O cálculo desse índice para qualquer local é baseado nos registros 
de precipitação em longo prazo com ajuste feito em uma distribuição de 
probabilidade. Essa distribuição é então transformada para uma distribuição normal, 
de modo que o SPI médio para uma localização e período desejados seja zero 
(EDWARDS; MCKEE, 1997 apud FERNANDES, 2009). 
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Os valores positivos de SPI indicam, segundo esses autores, a 
precipitação maior do que a mediana ou média e os valores negativos indicam 
precipitações menores que a mediana ou média. Devido ao fato do SPI ser 
normalizado, climas mais secos ou úmidos podem ser representados do mesmo 
modo. Assim, períodos úmidos podem também ser monitorados usando o SPI. 
De acordo com Fernandes et al. (2009), para se calcular o SPI, é preciso 
utilizar uma base de dados de precipitação com pelo menos 30 anos com ajuste por 
meio da distribuição gama, que é transformada em uma distribuição normal que 
apresenta sua média com valor zero e variância unitária. A distribuição gama é 
definida pela função de densidade de probabilidade que, por sua vez, após o uso de 
diversas equações, os resultados são usados para encontrar a probabilidade 
cumulativa de um evento de precipitação observado para uma escala de tempo 
mensal. Após todos os cálculos em uma série temporal de precipitação a distribuição 
de probabilidade cumulativa é então transformada em uma variável aleatória 
normalizada com média zero e desvio padrão um onde a variável corresponderá ao 
valor de SPI. 
Ainda de acordo com Fernandes et al. (2009), “conceitualmente, o SPI 
representa o z-score, ou seja, o número de desvios padrão acima e abaixo do qual 
um evento (valor) se encontra em relação à média”. Diz ainda que “isso não é 
totalmente correto para escalas curtas de tempo, visto que a distribuição original da 
precipitação original não é assimétrica”.  
A Figura 3, retirada de Fernandes et al. (2009), mostra que “durante o 
período base, no qual os parâmetros gama são estimados, o SPI terá uma 
distribuição normal com valor esperado 0 e variância 1”.  Ele afirma que “um índice 
com essas características é desejável de modo a permitir comparações de valores 
do índice para diferentes localidades e regiões significantes”. 
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Figura 3 - Distribuição normal com o SPI (média 0 e uma variância de 1). Fonte Domingues 
(2006), retirada de Fernandes et al. (2009). 
 
Diante disso, foi feita uma classificação com base na Tabela 2 que 
permite a caracterização dos períodos secos e dos períodos úmidos, possibilita 
padronizar as análises e comparar regiões completamente diferentes em seu regime 
de chuvas (FERNANDES, 2009). 
Tabela 2 - Classificação do Índice de Precipitação Padronizado 
SPI Classificação     
≥ 2,00 Extremamente úmido 
  1,00 a 1,99 Muito úmido 
  0,50 a 0,99 Moderadamente úmido 
  0,49 a - 0,49 Próximo ao normal 
   - 0,50 a - 0,99 Moderadamente seco 
   - 1,00 a - 1,99 Muito seco 
  ≤ - 2,00 Extremamente úmido     
Fonte – FERNANDES et al. (2009).  
 
 
Outro índice de precipitação importante por apresentar resultados anuais 
e mensais é o Índice de Concentração das Precipitações (PCI), desenvolvido por 
Oliver, (1980). Porcentagens elevadas da concentração de precipitação anual em 
poucos dias muito chuvosos podem aumentar os riscos de inundações e 
instabilidade do solo. Para analisar a distribuição interanual da precipitação, foi 
criado o PCI que é uma adaptação da teoria geoeconômica (concentração industrial) 
para quantificar a distribuição relativa dos padrões de precipitação e estimar a 
sazonalidade da mesma.  
A heterogeneidade da precipitação mensal foi analisada utilizando o 
índice de concentração da chuva, originalmente realizado por Oliver (1980) e 
modificado por De Luis et al. (1997). O índice modificado é expresso por: 
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Onde ip  é a quantidade de chuvas do ,ithmês calculado para cada um 
dos pluviômetros e para cada ano, durante o período de estudo. Conforme descrito 
por Oliver (1980), os valores de PCI  anuais abaixo de 10 indicam uma distribuição 
de precipitação mensal uniforme, enquanto os valores 11-20 denotam sazonalidade 
na distribuição das chuvas. Valores acima de 20 correspondem a clima com 
marcada variabilidade mensal, na quantidade de chuva. 
Os valores de todos os índices utilizados para este estudo foram 
calculados no software R, através da função precintcon elaborada por Povoa (2014), 
onde existem diversos parâmetros de entrada, como o objeto a ser analisado, o 
período que se quer trabalhar, onde deve constar o número de dias ou meses a 
serem agrupados durante o cálculo do CI, PCI e SPI respectivamente. Por exemplo: 
precintcon.ci.analysis(d1, d2, interval = 1), para calcular o CI e onde, no caso, o 
intervalo utilizado para análise é igual a um milímetros; precintcon.pci.analysis(d1), 
para calcular o PCI. 
O uso da planilha “MAKENSENS_1_0, gerado a partir do Microsoft Excel 
97 e dos macros da Microsoft Visual Basic, foi importante para averiguar se há 
tendências nas séries pluviométricas estudadas. Essa planilha é composta de quatro 
campos exploratórios: About, Annual data, Trend Statistics e Figure. 
About significa que o software oferece informações gerais a respeito da 
planilha. Annual data significa que deve-se importar ou copiar os dados que serão 
analisados. Trend Statistics significa que será calculado a tendência (caso haja 
tendência). Figure significa que pode-se observar as estatísticas de uma série 
temporal. 
Os métodos estatísticos utilizados são o teste não paramétrico de Mann-
Kendall (testa a presença da tendência crescente ou decrescente monotônica) e o 
teste não paramétrico Sen. Esse método estima a inclinação de uma tendência 
linear.  
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Para definir se existe uma tendência monotônica ou não, com nível de 
significância α, foi utilizado Mann-Kendall. Para um valor positivo (negativo) S tem 
uma tendência crescente (decrescente). Se n ≥ 9, a célula ficará vazia (para as 
séries pluviométricas analisadas tem-se n = 61 > 9). 
Teste Z: n ≤ 10 mostra a estatística do teste Z. O valor absoluto de Z é 
comparado com a distribuição normal acumulativa padrão para definir se existe ou 
não uma tendência para o nível de significância selecionado (α). Um valor positivo 
(negativo) de Z indica uma tendência crescente (decrescente). 
O menor nível de significância demonstra que a hipótese nula da 
inexistência de tendência deveria ser rechaçada. Se n ≤ 9, o teste se baseia na 
estatística de S e se n ≥ 10, o teste se baseia na estatística de Z (aproximadamente 
normal). Pode-se utilizar cinco níveis de significância α = 0,001 (excelente), α = 0,01 
(muito bom), α = 0,05 (bom), α = 0,1 (aceitável) e α > 0,1 (duvidoso), 
(BENHAMROUCHE, 2014). 
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6 DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
6.1 Análise da precipitação pluviométrica mensal  
A Figura 4 apresenta a localização dos postos pluviométricos 
selecionados para os trabalhos após seu tratamento e homogeneização realizados 
no ambiente R.  
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Figura 4 - Localização dos postos pluviométricos selecionados para estudo na bacia do rio 
Paranapanema. 
 
Sendo a porção sul da bacia do rio Paranapanema localizada ao sul do 
Trópico de Capricórnio, na parte mais meridional do país, entende-se que as chuvas 
sejam mais frequentes devido à forte influência das massas de ar que ocorrem 
durante o ano todo (NIMER, 1989), juntamente com a topografia mais elevada o que 
confere a essa área as maiores altitudes do relevo da região de estudo.  
Em uma escala regional, um dos fatores que influenciam a precipitação 
pluvial é a orografia. As Figuras 5 e 6 apresentam as altitudes da bacia do rio 
Paranapanema. Nelas pode-se observar que nas porções mais ao sul e sudeste da 
bacia estão as altitudes mais elevadas.  
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Figura 5 - Altitudes da bacia do rio Paranapanema. 
 
 
Figura 6 - Vista em 3D da bacia do rio Paranapanema. 
 
 
A Figura 6 mostra, através de um panorama tridimensional, as formas do 
relevo da bacia do rio Paranapanema. O sul da bacia é mais elevado em relação às 
demais áreas exceto a região da nascente do rio. 
Chuvas orográficas, combinadas com a entrada de sistemas frontais 
provenientes da região polar durante todo o ano, concomitantemente com os 
sistemas convectivos provenientes da região da Amazônia fornecem marcada 
umidade para a área, tendo o relevo mais elevado, como forçante de chuvas na 
região de estudo, (NERY, CARFAN e PARIZOTTO, 2009). 
As dinâmicas climáticas de toda a bacia estão relacionadas aos sistemas 
atuantes e aos elementos geográficos como relevo, latitude, altitude, maritimidade 
ou continentalidade, esses fatores podem ser considerados estáveis, fixos e não 
Área da nascente 
Nascente 
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mutáveis, mas não em períodos geológicos longos. Eles são apenas uma parte do 
que pode explicar o clima local. 
Além dos fatores chamados geográficos existem os fenômenos 
dinâmicos, estes atuam na bacia como: massas de ar, frentes, ciclones e 
anticiclones. Estas são dinâmicas da circulação atmosférica aliadas aos fatores 
geográficos explicam as variações climáticas ocorridas na bacia. Juntos fatores 
geográficos e a circulação da atmosfera caracterizam os sistemas que ocorrem na 
área. 
A bacia do rio Paranapanema tem uma dinâmica climática própria com o 
encontro entre um sistema de circulação perturbada de Sul (frentes polares) e um 
sistema de circulação perturbada de Oeste (instabilidade tropical), (NIMER, 1989). 
As isolinhas de precipitação pluviométricas (Figura 7) apresentam médias 
que variam entre 1.400 e 1.500 mm, tendo 1.400 mm, ao norte e 1.500 mm, ao sul e 
sudoeste da bacia. As maiores precipitações médias estão ao sul/sudoeste da 
região, havendo uma baixa amplitude pluviométrica para o período de estudo. 
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Figura 7 - Médias de Precipitação pluvial para o período de 1976 a 2010. 
 
 
O desvio padrão (Figura 8) mede a dispersão dos dados, portanto a 
variabilidade da série pluviométrica analisada. Observa-se que houve uma 
significativa variabilidade. A maior variabilidade para a bacia está a sudoeste e sul 
da mesma, com 320 mm, e a menor variabilidade está a noroeste, com 240 mm. Em 
relação ao coeficiente de variação (Figura 9), o máximo distanciamento do desvio 
em relação à média climatológica está, também, ao sul/sudoeste da bacia, com 20 
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%, enquanto as porções a noroeste possuem um coeficiente de variação de 18 %. 
Desta forma a variabilidade relativa não é tão marcada em toda a área estudada. 
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Figura 8 - Desvio padrão para o período de 1976 a 2010. 
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Figura 9 - Coeficiente de variação de precipitação pluvial para o período de 1970 a 2010. 
 
As precipitações máximas e mínimas são apresentadas nas Figuras 10 e 
11 respectivamente, onde se podem notar que as máximas maiores estão a 
sul/sudoeste da bacia, áreas que registram valores em torno de 2.400 mm. As 
mínimas possuem uma amplitude pequena para toda a área da bacia, com uma 
variação entre 900 e 940 mm. 
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Figura 10 - Máximo de precipitação pluvial para o período de 1976 a 2010. 
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Figura 11 - Mínimo de precipitação pluvial para o período de 1976 a 2010. 
 
As amplitudes (Figura 12) variam entre 1.100 mm em toda a porção norte 
da bacia e 1.500 mm na parte sul da bacia. Tem-se que a porção norte da bacia 
possui características climáticas que se aproximam daquelas observadas na região 
Centro-Oeste do país, enquanto a porção sul se assemelha as características 
climáticas da região Sul o que poderia explicar as diferenças de amplitude ocorridas 
na bacia ou uma área de transição entre o sul e sudeste do Brasil. 
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Figura 12 - Amplitude de precipitação pluvial para o período de 1976 a 2010. 
 
Para o ano de 1976 as anomalias foram positivas. Este foi um ano 
classificado como La Niña, por isso era de se esperar que as anomalias obtidas 
fossem negativas, entretanto isto não aconteceu conforme se observa na Figura 13.  
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Figura 13 - Anomalias de precipitação pluvial para 1976. 
 
Já para os anos de 1984 e 1985, considerados também anos de La Niña, 
tiveram, como era de se esperar, anomalias negativas de precipitação pluvial, 
significa que as chuvas estiveram abaixo da média para os dois anos confirmando a 
ocorrência desse evento (Figuras 14 e 15). A explicação pode estar no 
deslocamento dos jatos subtropicais para o sul do país, isto impediu a entrada das 
frentes frias para o interior do Brasil, pois as mesmas foram deslocadas para o 
oceano Atlântico. 
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Figura 14 - Anomalias de precipitação pluvial para 1984. 
 
-53 -52.5 -52 -51.5 -51 -50.5 -50 -49.5 -49 -48.5 -48 -47.5
-25
-24.5
-24
-23.5
-23
-22.5
 
Figura 15 - Anomalia de precipitação pluvial para 1985. 
 
A mesma explicação pode ser aplicada ao ano de 1988 (Figura 16) e suas 
anomalias negativas. No referido ano, as anomalias para a parte leste da bacia 
foram nulas, não havendo, portanto variação em relação à média. 
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Figura 16 - Anomalia de precipitação pluvial para 1988. 
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O ano de 1996 (Figura 17) apresentou anomalias positivas em quase toda 
a área da bacia, sendo estas negativas apenas na porção central da área de estudo, 
caracterizando-o como ano de La Niña. 
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Figura 17 - Anomalia de precipitação pluvial para 1996. 
 
Note-se que durante o ano de 2008, na porção leste da bacia de estudo, 
as anomalias foram levemente negativas não se afastando muito da média, somente 
a parte mais central e noroeste da bacia possuem anomalias negativas mais 
pronunciadas, Figura 18. 
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Figura 18 - Anomalia de precipitação pluvial para 2008. 
 
Para os anos de 1982 e 1983 considerados anos de El Niño (Figuras 19 e 
20), as anomalias foram positivas, isto se esperava pela intensidade deste fenômeno 
nestes anos estudados. Nota-se, ainda, no ano de 1983 que as anomalias positivas 
foram muito mais marcadas. A área da bacia foi toda influenciada por este 
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fenômeno, onde choveu acima da média climatológica com valores superando os 
1.500 mm. 
Estudos de Grimm e Ferraz (1998) apontam que a região Sudeste, onde 
se encontra parte da bacia em estudo é uma região de transição entre efeitos 
opostos de eventos El Niño. Por possuir uma topografia bastante acidentada houve, 
nessa região, grande variabilidade espacial dos efeitos desses eventos. 
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Figura 19 - Anomalia de precipitação pluvial para 1982. 
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Figura 20 - Anomalia de precipitação pluvial para 1983. 
 
Para o ano de 1992 (Figura 21) foram registradas anomalias negativas em 
algumas porções da bacia (leste e sudeste), mas espacialmente os valores ficaram 
em torno da média climatológica, para o ano de 1992. 
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Figura 21 - Anomalia de precipitação pluvial para 1992. 
 
No ano de 1997 (Figura 22), ocorreram anomalias positivas indicando 
maior intensidade do fenômeno El Niño para este ano que no ano anteriormente 
analisado (1992). Isso confima que o funcionamento do El Niño, em um ano poder 
ser mais fraco e moderado, em outro mais intenso, sendo bastante chuvoso, 
apresentando variabilidade de evento para evento. 
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Figura 22 - Anomalia de precipitação pluvial para 1997. 
 
As Figuras 23 e 24 que descrevem os eventos El Niño para os anos de 
2002 e 2006 respectivamente, mostram a ocorrência de chuvas abaixo da média 
climatológica, ou seja, anomalias negativas para os dois anos. Entretanto, durante 
2006  elas foram mais pronunciadas. Esses anos foram considerados eventos El 
Niño de intensidade fraca. 
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Figura 23 - Anomalia de precipitação pluvial para 2002. 
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Figura 24 - Anomalia de precipitação pluvial para 2006. 
 
 
6.2 Análise da precipitação pluvial  
6.2.1 Precipitação pluvial: dias com precipitação pluvial para o período de La 
Niña  
Em 1976 pode-se observar na Figura 25, que a chuva foi, em grande 
parte da bacia, de 1.700 mm, com a região Oeste desta área de estudo registrando 
valores menores de 1.600 mm. Este ano classificado como um evento La Niña, 
apresentou baixa amplitude pluviométrica. É possível notar nesta área mais a oeste 
que as precipitações são menores. Por se tratar da foz do rio, as altitudes também 
são menores, esta área do extremo oeste do estado de São Paulo e noroeste do 
estado do Paraná, possui caracteríticas climáticas próximas as que são observadas 
na região Centro-Oeste.  
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Figura 25 - Precipitação pluvial para 1976. 
 
Na Figura 26 estão apresentadas as quantidades de dias de chuvas, 
nota-se que choveu em toda a bacia, no ano de 1976, entre 100 e 120 dias, ou seja, 
aproximadamente, 33 % de dias de chuva durante o ano. 
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Figura 26 - Dias de precipitação pluvial para 1976. 
 
A porção oeste da bacia apresenta menos dias chuvosos para o referido 
ano, enquanto o sudeste apresenta mais dias chuvosos. A menor quantidade de 
dias chuvosos reflete as menores precipitações observadas a oeste. Da mesma 
forma que as outras regiões da bacia que apresentam mais dias de chuva, 
apresentarão também maior precipitação. 
Na Figura 27 apresentam-se as isoietas, espacialmente distribuídas, na 
área de estudo, com máximo de precipitação ao sul (1.600 mm, aproximadamente), 
ao norte, nordeste e noroeste com valores inferiores a 1.100 mm. Em 1984, 
comparativamente ao La Niña de 1976 observou-se maior variabilidade e maior 
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amplitude pluviométrica na bacia. As áreas menos chuvosas para este ano foram 
noroeste e nordeste da bacia. 
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Figura 27 - Precipitação pluvial para 1984. 
 
Na Figura 28 mostra os valores de dias de chuvas, para o ano 1984, 
observando-se que choveu em toda área da bacia entre 70 e 90 dias o que 
corresponde a, aproximadamente, 25 % de dias de chuva durante o referido ano. O 
ano de 1984, em comparação com o ano de 1976, em relação aos dias de chuva, 
teve cerca de 8 % menos de dias chuvosos, apresentando variabilidade entre estes 
anos no que concerne a dias de chuvas e chuvas ocorridas entre 1976 e 1984. 
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Figura 28 - Dias de precipitação pluvial para 1984. 
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As precipitações pluviométricas para o ano de 1985 foram menores que 
os anos analisados anteriormente, como se observa na Figura 29, com uma variação 
de 900 a 1.100 mm de chuvas para toda a bacia. A severidade do evento La Niña foi 
maior neste ano que nos anos precedentes. Isso se deve as anomalias encontradas 
na temperatura da superfície do oceano Pacífico (TSM), elas influenciam 
diretamente a região através desse evento. 
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Figura 29 - Precipitação pluvial para 1985. 
 
A quantidade de dias de chuva para a bacia no ano de 1985 também foi 
menor que os anos precedentes estudados (Figura 30), com uma variação entre 
menos de 60 dias no extremo oeste, 80 dias no leste e sudeste da bacia (área mais 
próxima ao litoral e mais florestada que as demais partes). A região da nascente fica 
justamente a leste, onde se verificou mais dias de chuva, ainda possui mata 
(Floresta Atlântica). Trata-se de uma área que tende a ser naturalmente mais 
chuvosa devido a influência da orografia e da floresta, mas apesar da maior 
quantidade de dias de chuva, a área sudeste apresentou as menores chuvas, em 
torno de 900 mm. A amplitude pluviométrica pode ser descrita para este ano como 
pequena, pois as quantidades de chuvas para toda a bacia não tiveram grande 
variação. 
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Figura 30 - Precipitação pluvial para 1985. 
 
A amplitude pluviométrica para o ano de 1988 (Figura 31) foi maior que o 
ano de 1976, por exemplo, com uma variação de, aproximadamente, 1.100 mm no 
extremo oeste e maior do que 1.300 mm, a leste. Na comparação com o ano de 
1984, ano de maior amplitude, 1988 possui amplitude menor. A intensidade do 
fenômeno La Niña possui uma variação, ou seja, alguns anos podem ser ainda mais 
secos que outros, considerando-se este evento de fase fria no oceano Pacífico 
Equatorial.  
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Figura 31 - Precipitação pluvial para 1988. 
 
Os dias de chuva para o ano de 1988 apresentam as áreas a leste 
novamente como as que possuem maior quantidade de dias chuvosos, Figura 32. O 
oeste da bacia continua menos chuvoso que as demais partes que a compõem. 
Nesse caso, a quantidade de dias chuvosos e a quantidade de precipitação estão 
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novamente relacionadas, ou seja, são pertencentes à mesma área da bacia, 
diferentemente do ocorrido para o ano de 1985. 
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Figura 32 - Dias de precipitação pluvial para 1988. 
 
Em 1996 (Figura 33), houve mais chuva que nos demais anos estudados 
com a porção sul atingindo mais de 1.800 mm. A área pertencente ao estado de São 
Paulo, ou seja, todo o norte da bacia, teve menos de 1.400 mm de chuva para o 
ano. Este ano classificado como um evento La Niña, apresentou amplitude 
pluviométrica e precipitação pluviométrica maior que os outros. Foi um evento (fase 
fria) mais fraco que os demais anos estudados. 
 
-53 -52.5 -52 -51.5 -51 -50.5 -50 -49.5 -49 -48.5 -48 -47.5
-25
-24.5
-24
-23.5
-23
-22.5
 
Figura 33 - Precipitação pluvial para 1996. 
 
Na Figura 34 são apresentados os valores de dias de chuvas para o ano 
de 1996. Observa-se que choveu em toda a bacia entre 90 dias, ao norte  e mais de 
110 dias na parte sul.  
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Figura 34 - Dias de precipitação pluvial para 1996. 
 
A explicação pode estar na influência das frentes polares que atingem 
essa porção da bacia causando chuvas mais duráveis, porém menos intensas. Um 
episódio La Niña mais fraco, permite que as massas se desloquem mais facilmente 
para o interior do Brasil e menos em em direção ao Atlântico, como é usual em anos 
onde o fenômeno é mais intenso. 
Em 2008 (Figura 35) percebe-se  que a chuva foi de 1.200 mm a noroeste 
e 1.400 mm mais a sudeste e sul, da área de estudo. Este ano também classificado 
como um evento La Niña, apresentou baixa amplitude pluviométrica, sendo menor 
que o ano de 1996.  
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Figura 35 - Precipitação pluvial para 2008. 
 
Na Figura 36, esta apresenta a quantidade de dias com chuva para o ano 
de 2008, pode-se observar, novamente, que o oeste da bacia possui menos dias 
chuvosos, que a região Sul.  Foi entre 70 dias na região Leste e mais de 90 dias na 
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região Sul, ou seja, aproximadamente 25 % de dias de chuva durante o ano. Em 
comparação com o ano de 1985, a quantidade de dias de chuva é semelhante. 
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Figura 36 - Dias de precipitação pluvial para 2008. 
 
 
6.2.2 Precipitação pluvial: dias com precipitação pluvial para o período de El 
Niño 
 Foram selecionados os anos de 1982, 1983, 1992, 1997, 2002 e 2006, 
anos de El Niño. Da mesma maneira que para o fenômeno da La Niña, os totais de 
chuvas e os dias de chuvas para esses anos foram trabalhados.  
Na Figura 37, observa-se uma variação da precipitação para o ano de 
1982 de menos de 1.700 mm a oeste da bacia até 1.900 mm ao sul da mesma. Nas 
demais áreas choveu 1.800 mm, aproximadamente. A amplitude pluviométrica não é 
muito marcada e se pode notar as diferenças nas quantidades de chuva em relação 
aos anos de La Niña aqui estudados. A quantidade de chuvas a contar este ano já 
se mostra maior, demonstrando a infuência pluviométrica positiva do evento El Niño. 
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Figura 37 - Precipitação pluvial para 1982. 
 
A Figura 38 apresenta os dias de chuva para o ano de 1982, estes 
ficaram em torno 100 dias, a oeste e 120 dias, a leste, o que mostra certa 
homogeneidade. Foi um ano de chuvas intensas na bacia mostrando a intensidade 
do evento que atingiu a região. 
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Figura 38 - Dias de precipitação pluvial para 1982. 
 
Para o ano de 1983 apresentado na Figura 39, os volumes de 
precipitação ao sul e leste da bacia excedem os 2.000 mm. Tendo em vista que este 
foi um ano de El Niño intenso, o maior volume de chuvas nesta porção da bacia 
pode ser explicado pela grande influência que este fenômeno tem sobre a região Sul 
do Brasil, considerando que esta parte da bacia pertence a essa macrorregião do 
país. Segundo Grimm, Ferraz e Gomes (1998), a região Sul é uma das regiões 
subtropicais mais afetadas pelos eventos El Niño, refletindo, no maior volume de 
chuvas naquela localidade. 
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Figura 39 - Precipitação pluvial para 1983. 
 
Com relação aos dias de chuva para o referido ano de 1983 (Figura 40), 
houve uma variação de norte ao sul da bacia da ordem de 110 a 120 dias 
respectivamente. Note-se que os maiores valores de chuvas puderam ser 
registrados em concordância com as maiores quantidades de dias chuvosos. 
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Figura 40 - Dias de precipitação pluvial para 1983. 
 
Para o ano de 1992, também descrito como ano de El Niño, houve maior 
quantidade de precipitação pluvial na porção sul da bacia com 1.400 mm, ao norte e 
leste até mais de 1.600 mm, ao sul (Figura 41). Foi um ano bastante chuvoso, sendo 
o sudoeste e sul uma associação de dinâmicas com as altitudes mais elevadas. 
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Figura 41 - Precipitação pluvial para 1992. 
 
Com relação aos dias de chuvas para 1992, a variação foi de 85 dias (a 
oeste) a 105 dias, mais ao sul (Figura 42), havendo maior quantidade de dias 
chuvosos na região de maior precipitação pluviométrica, aproximadamente 30 % de 
dias com chuva durante o ano. Em comparação aos anos de La Niño não houve, 
para este ano, aumento na quantidade de dias de chuva, em relação ao ano de 
1976, por exemplo, mas isso demonstra a variabilidade das chuvas de ano para ano 
e de evento para evento, assim como essa variabilidade ocorre dentro de um mesmo 
evento, seja La Niña (fase fria do oceano) ou El Niño (fase quente do oceano). 
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Figura 42 - Dias de precipitação pluvial para 1992. 
 
A amplitude pluvométrica para o ano de 1997  foi de 1.500 mm a 1.700 
mm (Figura 43). A maior quantidade de precipitação pluvial está na porção central a 
leste da bacia. 
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Figura 43 - Precipitação pluvial para 1997. 
 
A quantidade de dias chuvosos para o ano de 1997 (Figura 44) ficou em 
torno dos 95 aos 105 dias. Pode-se notar que não é a quantidade de dias de chuva, 
mas a intensidade das chuvas que caracteriza os anos de El Niño estudados. 
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Figura 44 - Dias de precipitação pluvial para 1997. 
 
Baixa amplitude pluviométrica pode ser observada no ano de 2002, Figura 
45. Os valores ficaram por volta de 1.200 mm a leste da bacia 1.400 mm, ao sul e 
sudoeste. Este ano foi considerado de El Niño forte, onde a influência deste episódio 
foi marcada na região de estudo. 
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Figura 45 - Precipitação pluvial para 2002. 
 
A quantidade de dias de chuva diminuiu em relação ao ano de 1982, por 
exemplo, para o ano de 2002 (Figura 46).  
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Figura 46 - Dias de precipitação pluvial para 2002. 
 
Em 1982, algumas áreas da bacia apresentaram até 120 dias de chuva, 
mas para este ano a região mais ao sul ficou em torno de 90 dias, mesmo assim as 
precipitações pluviométricas foram importantes para este ano. 
O ano de 2006, por ser considerado um evento El Niño, apresentou 
quantidades de precipitação menores dentre todos os anos estudados com uma 
baixa amplitude pluviométrica (Figura 47). A quantidade de precipitação pluvial ficou 
em torno de 1.200 mm a leste até 1.300 mm a oeste. Se para os eventos de La Niña 
a região mais ao oeste do estado apresentou os menores valores de chuva, aqui 
para esse ano, ocorreu o inverso. 
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Figura 47 - Precipitação pluvial para 2006. 
 
Em 2006, a quantidade de dias de chuva varia de 70 a 80 dias para toda 
a área da bacia, menor amplitude pluviométrica encontrada para os anos de estudo 
que pertencem aos eventos El Niño até aqui, Figura 48. A menor quantidade de 
chuvas pode estar, neste caso, associada a esse fator. 
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Figura 48 - Dias de precipitação pluvial para 2006. 
 
6.3 Análise da bacia do rio Paranapanema a partir de séries longas  
Variabilidade climática é a maneira pela qual os parâmetros climáticos, no 
caso a precipitação pluviométrica, variam em um determinado período de registro. 
Para fazer a análise da bacia do Paranapanema, com o propósito de descobrir se há 
variabilidade temporal, ou seja, maior ou menor precipitação ao longo do tempo 
utilizou-se 35 séries pluviométricas selecionadas espacialmente por serem longas e 
possuírem, pelo menos, 60 anos de dados (Figura 49).  
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Figura 49 - Localização dos postos pluviométricos com 60 anos de dados. 
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Tabela 3 - Coordenadas geográficas das séries pluviométricas longas. 
Nº Código Município Latitude Longitude Altitude 
1 2248026 São Manoel -22,73 -48,57 710 
2 2248030 Botucatu -22,87 -48,65 800 
3 2249006 Garça -22,20 -49,65 680 
4 2249008 Marília -22,22 -49,93 640 
5 2249011 Gália -22,32 -49,53 520 
6 2249023 Cabrália Paulista -22,45 -49,32 500 
7 2249028 Ribeirão do Sul -22,78 -49,93 470 
8 2249034 Ourinhos -22,98 -49,83 460 
9 2249058 Ourinhos -22,98 -49,83 460 
10 2249086 Óleo -22,95 -49,38 660 
11 2250009 Rancharia -22,22 -50,88 540 
12 2250013 Echaporã -22,43 -50,22 700 
13 2250023 Candido Mota -22,88 -50,33 360 
14 2250062 Quatá -22,23 -50,70 520 
15 2251010 Martinópolis -22,25 -51,17 430 
16 2251011 Pirapozinho -22,27 -51,50 460 
17 2251014 Narandiba -22,42 -51,52 410 
18 2251018 Iepe -22,67 -51,08 380 
19 2251066 Presidente Prudente -22,10 -51,38 460 
20 2347042 Salto de Pirapora -23,65 -47,57 600 
21 2347049 São Miguel Arcanjo -23,83 -47,65 710 
22 2347060 Salto de Pirapora -23,63 -47,57 590 
23 2347061 Alambari -23,50 -47,80 550 
24 2348008 Avaré -23,10 -48,92 780 
25 2348028 Itapetininga -23,58 -48,05 650 
26 2348017 Angatuba -23,48 -48,42 650 
27 2348031 Itapeva -23,97 -48,95 620 
28 2348033 Angatuba -23,55 -48,38 580 
29 2348037 Capão Bonito -23,95 -48,27 610 
30 2349003 Ipaussú -23,03 -49,57 620 
31 2349007 Piraju -23,18 -49,38 500 
32 2349011 Sarutaiá -23,23 -49,47 630 
33 2349016 Taguaí -23,45 -49,42 560 
34 2448017 Iporanga -24,58 -48,58 610 
35 2449001 Itaberá -24,05 -49,10 680 
Fonte: Agência Nacional de Águas (ANA). 
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As 35 séries pluviométricas passaram por um tratamento para que fossem 
preenchidos os dados faltantes (tratamento semelhante ao discutido anteriormente, 
para as séries pluviométricas mais curtas). Embora elas não cubram toda a área da 
bacia, pois os registros são escassos para parte da área que pertence ao estado do 
Paraná, são representativas das condições pluviométricas que ali acontecem.  
Depois de consistidos, os dados passam a ganhar a confiabilidade e, 
então, tornam-se fundamentais em estudos relacionados à gestão dos recursos 
hídricos, com aplicação nos setores hidroenergético, planejamento, saneamento 
básico, abastecimento público e industrial, irrigação e drenagem, pecuária, previsão 
do tempo, impacto ambiental, entre outros estudos, (Salgueiro, 2005). 
O resultado obtido (Tabela 4) reflete a variabilidade pluviométrica dos 60 
anos estudados, o que corresponde ao período de 1950 a 2010. As chuvas são 
abundantes, mas mal distribuídas ao longo do ano. A estação chuvosa se dá de 
outubro a março e a seca vai de abril a setembro. 
Há certa uniformidade nas precipitações médias em toda área da bacia tal 
qual a região Sudeste de que ela faz parte sendo que na primavera e verão, de 
acordo com os estudos de Nery (2013), a convecção tropical da Amazônia, canaliza 
energia e vapor de água sobre essa região provocando as chuvas convectivas, de 
marcada variabilidade e, no inverno, os sistemas frontais predominam, provocando 
chuvas contínuas chamadas estratiformes. São esses dois regimes junto com o 
aquecimento local que no verão explicam a variabilidade pluviométrica dessa região.  
Um dos fatores que influenciam as chuvas é a orografia. As altitudes são 
maiores na porção leste da bacia, assim como já descrito para os estudos de médias 
e totais de precipitação pluviométrica para o período de 30 anos. As chuvas 
orográficas são combinadas com a entrada de sistemas frontais provenientes da 
região polar durante todo o ano e com os sistemas convectivos, na primavera e 
verão, trazendo umidade da Amazônia para a região Sul e Sudeste aportando 
umidade para essa bacia. 
A bacia, segundo Nery (2013), por fazer parte da região Sudeste é 
caracterizada pela transição de climas quentes de latitudes baixas e os climas 
mesotérmicos de tipo temperado das latitudes médias e sistemas sinóticos que 
atingem o sul do país. As dinâmicas que ocorrem na porção sul da América se 
refletem diretamente no interior da bacia do rio Paranapanema. Tais características 
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climáticas podem ser observadas nos totais de precipitação anual e nas médias 
obtidas para os 60 anos.  
 
Tabela 4 - Média, Desvio Padrão e Coeficiente de Variação para as séries longas 
(1950 - 2009). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte – A autora. 
 
 
 
N° 
Código Média 
Desvio 
Padrão 
Coeficiente de 
Variação 
1 2248026 1479,7 286,5 19,4 
2 2248030 1333,6 329,2 24,7 
3 2249006 1420,3 300,5 21,2 
4 2249008 1442,9 294,6 20,4 
5 2249011 1387,5 318,6 23,0 
6 2249023 1267,0 291,1 23,0 
7 2249028 1289,1 263,1 20,4 
8 2249034 1394,4 257,2 18,4 
9 2249058 1411,4 251,7 17,8 
10 2249086 1378,3 278,2 20,2 
11 2250009 1300,4 227,4 17,5 
12 2250013 1381,9 308,5 22,3 
13 2250023 1396,5 244,7 17,5 
14 2250062 1310,8 317,9 24,3 
15 2251010 1227,5 230,4 18,8 
16 2251011 1292,3 244,3 18,9 
17 2251014 1263,4 284,7 22,5 
18 2251018 1497,5 346,7 23,2 
19 2251066 1286,7 226,4 17,6 
20 2347042 1312,8 285,3 21,7 
21 2347049 1298,0 248,0 19,1 
22 2347060 1282,8 270,9 21,1 
23 2347061 1213,4 246,1 20,3 
24 2348008 1427,2 272,0 19,1 
25 2348028 1316,0 239,3 18,2 
26 2348017 1285,8 286,7 22,3 
27 2348031 1268,0 225,4 17,8 
28 2348033 1220,8 263,5 21,6 
29 2348037 1246,8 243,6 19,5 
30 2349003 1482,9 262,9 17,7 
31 2349007 1414,9 278,8 19,7 
32 2349011 1402,3 274,4 19,6 
33 2349016 1339,6 274,2 20,5 
34 2448017 1362,0 356,5 26,2 
35 2449001 1258,6 371,0 29,5 
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Também foi feito a divisão em dois períodos de trinta anos cada (1950 a 
1979 e 1980 a 2009) e sua comparação através da média climatológica, desvio 
padrão e coeficiente de variação (Tabela 5).  
Comparando os dois períodos estudados em relação às médias 
climatológicas, o segundo período possui médias maiores que o primeiro período. A 
dispersão em relação à média é maior no primeiro período em relação ao segundo 
de acordo com os cálculos do desvio padrão. O coeficiente de variação é maior no 
primeiro período. 
As médias climatológicas para o período de 1950 a 1979, que são os 
primeiros 30 anos dos 60 anos de dados analisados para a bacia, variam entre 
1.000 e 1.400 mm tendo, portanto uma baixa amplitude pluviométrica. Para o 
segundo período de 1980 a 2009 a variação é entre 1.200 a 1.500 mm sendo, 
assim, uma maior amplitude para este período em relação ao primeiro período 
analisado. 
Há variabilidade medida pelo desvio padrão o que pode ser confirmado 
pelo coeficiente de variação para o período de 1950 a 1979. Para 1980 a 2009 há 
maior variabilidade. O coeficiente de variação também mostra maior variação. 
Através da análise de regressão linear (simples), pode-se estimar a 
dependência existente entre os dados de precipitação ao longo dos anos. Esta 
dependência pode ser representada por uma relação funcional entre duas variáveis 
x e y: y = f(x). 
A análise de regressão linear apresentou, para o período estudado, 
coeficiente de determinação (R2) pequeno. Não foram testados esses coeficientes, 
pois oscilaram entre R2= 0,03 (menor valor) e R2=0,37. Isso significa que esses 
coeficientes de determinação não explicam nem 40 %, através do modelo linear 
utilizado. 
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Tabela 5 - Média, Desvio Padrão e Coeficiente de Variação para dois períodos das 
séries longas. 
  
Primeiro período (1950 a 1979) Segundo período (1980 a 2009) 
Nº Código Média DP CV Média DP CV 
1 2248026 1318,50 317,92 22,45 1545,19 245,03 15,86 
2 2248030 1306,18 244,85 18,75 1364,66 402,26 29,48 
3 2249006 1349,89 299,42 22,18 1498,25 283,60 18,93 
4 2249008 1413,78 333,87 23,62 1413,78 333,87 23,62 
5 2249011 1306,23 294,63 22,56 1480,96 320,52 21,64 
6 2249023 1183,21 263,58 22,28 1352,24 301,68 22,31 
7 2249028 1246,60 297,55 23,87 1338,11 221,41 16,55 
8 2249034 1353,00 251,46 18,59 1443,26 260,13 18,02 
9 2249058 1369,86 235,85 17,22 1461,68 261,99 17,92 
10 2249086 1285,93 255,20 19,85 1474,07 276,32 18,75 
11 2250009 1235,71 205,38 16,62 1325,09 249,20 18,81 
12 2250013 1328,10 313,67 23,62 1442,37 300,56 20,84 
13 2250023 1327,00 273,64 20,62 1462,40 204,88 14,01 
14 2250062 1163,65 332,27 28,55 1457,94 232,24 15,93 
15 2251010 1176,49 220,47 18,74 1280,52 235,47 18,39 
16 2251011 1251,06 245,13 19,59 1332,23 240,59 18,06 
17 2251014 1192,53 312,97 26,24 1338,28 241,33 18,03 
18 2251018 1602,42 407,72 25,44 1394,77 245,02 17,57 
19 2251066 1287,75 235,08 18,25 1280,75 223,58 17,46 
20 2347042 1289,45 255,25 19,80 1336,19 319,58 23,92 
21 2347049 1244,80 223,33 17,94 1355,22 272,72 20,12 
22 2347060 1253,92 247,33 19,72 1309,52 298,20 22,77 
23 2347061 1142,28 192,68 16,87 1286,43 278,01 21,61 
24 2348008 1350,21 257,15 19,04 1508,35 271,09 17,97 
25 2348028 1262,90 228,90 18,13 1366,83 245,52 17,96 
26 2348017 1201,41 298,61 24,86 1348,55 328,58 24,37 
27 2348031 1199,37 228,93 19,09 1337,53 206,99 15,48 
28 2348033 1085,37 213,69 19,69 1350,74 246,26 18,23 
29 2348037 1214,37 194,83 16,04 1272,75 285,86 22,46 
30 2349003 1426,64 253,52 17,77 1550,16 258,72 16,69 
31 2349007 1304,58 212,99 16,33 1535,33 290,83 18,94 
32 2349011 1302,40 257,14 19,74 1479,95 258,42 17,46 
33 2349016 1241,36 217,32 17,51 1431,75 297,34 20,77 
34 2448017 1207,83 308,46 25,54 1503,63 342,93 22,81 
35 2449001 1062,00 375,73 35,38 1442,03 251,69 17,45 
Fonte – A autora. 
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6.3.1 Precipitações pluviométricas máximas diárias 
Os gráficos a seguir, que foram produzidos a partir do GGPlot2 dentro das 
rotinas do ambiente R e do Excel confirmam a variabilidade temporal e espacial que 
ocorre dentro da bacia do Paranapanema. Eles trazem as máximas diárias ao longo 
de 60 anos para algumas estações pluviométricas. 
A Figura 50 mostra a evolução das máximas de precipitação 
pluviométricas diárias para a estação 2249011, município de Gália (SP). O ano de 
1989 apresentou uma máxima diária de aproximadamente 250 mm. 
 
 
Figura 50 - Evolução temporal da precipitação pluvial máxima diária da estação 2249011. 
 
A Figura 51 traz a evolução das máximas de precipitação pluviométricas 
diárias para a estação 2251014, município de Narandiba (PR). O ano de 1978 
apresentou uma máxima diária de mais de 350 mm. 
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Figura 51 - Evolução temporal da precipitação pluvial máxima diária da estação 2251014. 
 
O gráfico apresentado na Figura 52 traz o resultado das precipitações 
máximas diárias que possuem uma variação entre 50 e 150 mm para os 60 anos de 
estudos na estação que fica em Pilar do Sul (PR). 
 
 
Figura 52 - Evolução temporal da precipitação pluvial máxima diária da estação 2347049. 
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A Figura 53, município de Taguaí (SP), mostra que as máximas diárias de 
precipitação estiveram entre 50 e 150 mm aproximadamente. Os útimos anos da 
série tiveram uma maior variação. 
 
 
Figura 53 - Evolução temporal da precipitação pluvial máxima diária da estação 2349016.  
 
6.4 Análise de tendências pluviométricas para a bacia do rio Paranapanema 
O coeficiente de determinação (R2) é pequeno de acordo com o ajuste da 
equação mostrado nos gráficos seguintes, Figuras 54 a 61, ou seja, o modelo linear 
utilizado explica pouco o ajuste linear realizado. 
 
 
Figura 54 - Estação 2248026, número 1 da Tabela 2. 
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Figura 55 - Estação 2249011, número 5 da Tabela 2. 
 
 
Figura 56 - Estação 2249086, número 10 da Tabela 2. 
 
Figura 57 - Estação 2251010, número 15 da Tabela 2. 
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Figura 58 - Estação 2347042, número 20 da Tabela 2. 
 
 
Figura 59 - Estação 2348028, número 25 da Tabela 2. 
 
 
Figura 60 - Estação 2349003, número 30 da Tabela 2. 
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Figura 61 - Estação 2449001, número 35 da Tabela 2. 
 
 
6.4.1 Análise de tendência a partir do teste de Mann-Kendall 
Na Tabela 4, pode-se observar os resultados do teste de Mann-Kendall 
sobre as tendências na precipitação pluvial anual das 35 estações pluviométricas 
com 61 anos de estudo. Os valores destacados em negrito, com asteriscos e sinal 
positivo (***), (**), (*) e (+) são estatisticamente significativos em níveis de confiança 
de 99,9 %, 99,0 %, 95,0 % e 90,0 % respectivamente.  
Em 13 das estações o Signific aparece em branco, o que quer dizer que a 
tendência é duvidosa, cerca de 90% (α>0,1). Duas das estações apresentam Signific 
positivo (+), ou seja, aceitável, com mais de 90 % de significância (α=0,1).  Sete das 
estações são classificadas como boas (*) 95 % de significância (α=0,05). Nove são 
muito boas, (**) 99 % de significância (α=0,01). Três são excelentes (***) 99,9 % de 
significância (α=0,001). 
As estações 2250062 (Quatá – SP), 2348033 (Angatuba – SP) e 2449001 
(Itaberá – SP) se mostraram as mais significativas, com 99,9 %, classificadas pelo 
teste de Mann-Kendall como excelentes. Isso significa que houve tendência para o 
período de estudo de 1950 e 2010. 
 
77 
 
Tabela 6 - Teste de tendência com Mann-Kendall. 
  Mann-Kendall 
Estações Primeiro ano Último ano Anos Teste Z Signific 
2248026 1950 2010 61 1,35 
 2248030 1950 2010 61 0,19 
 2249006 1950 2010 61 1,59 
 2249008 1950 2010 61 1,25 
 2249011 1950 2010 61 1,30 
 2249023 1950 2010 61 2,10 * 
2249028 1950 2010 61 1,56 
 2249034 1950 2009 60 1,96 + 
2249058 1950 2010 61 1,47 
 2249086 1950 2010 61 2,82 ** 
2250009 1950 2010 61 2,96 ** 
2250013 1950 2010 61 -0,29 
 2250023 1950 2009 60 2,40 * 
2250062 1950 2010 61 4,18 *** 
2251010 1950 2010 61 2,63 ** 
2251011 1950 2010 61 2,15 * 
2251014 1950 2010 61 0,67 
 2251066 1950 2010 61 0,23 
 2347042 1950 2010 61 2,64 ** 
2347049 1950 2010 61 1,74 + 
2347060 1950 2010 61 1,19 
 2347061 1950 2010 61 2,46 * 
2348008 1950 2010 61 1,39 
 2348017 1950 2010 61 2,05 * 
2348028 1950 2010 61 1,85 + 
2348031 1950 2010 61 2,50 * 
2348033 1950 2010 61 3,70 *** 
2348037 1950 2010 61 0,50 
 2349003 1950 2010 61 2,33 * 
2349007 1950 2010 61 2,86 ** 
2349011 1950 2010 61 3,05 ** 
2349016 1950 2010 61 2,89 ** 
2448017 1950 2010 61 2,91 ** 
2449001 1950 2010 61 5,46 *** 
Fonte: A autora, conforme modelo de Benhamrouche, 2014. 
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6.5 Análises realizadas a partir do Índice de Concentração (CI) 
Os anos utilizados para as análises de anomalias foram, também, 
trabalhados dentro da proposta de Martín-Vide (2004) em seu Índice de 
Concentração (CI) para as precipitações diárias ocorridas na bacia do rio 
Paranapanema. Os valores de CI variam entre 0,0 e 1,0. Na Figura 66 estão 
representados os valores de CI para o período de estudo (1976 a 2010). Esse índice 
estima a irregularidade da chuva, com base em dados diários. Pode-se calcular os 
valores para chuvas em intervalos de classe de 1, 5 e 10 mm. Quando o valor do CI 
é maior que 0,60, começa a se ter maior concentração de chuvas. De acordo com a 
Figura 62, pode-se inferir que, no período de estudo, as chuvas não apresentaram 
maior concentração, pois não há valores superiores a 0,60, de índice de 
concentração. Alguns estudos do nordeste brasileiro, principalmente no semiárido, 
têm apresentado áreas com valores acima de 0,60, o que possibilita constatar que 
as chuvas nessa área são mais irregulares. 
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Figura 62 - Índice de Concentração para o período de 1976 a 2010. 
 
 
Os anos de La Niña e El Niño também tiveram seus Índices de 
Concentração analisados separadamente. Nas Figuras 63 a 74 têm-se alguns anos 
selecionados para o cálculo desse índice. Em nenhum dos anos analisados pode-se 
notar marcado índice de concentração, pois os índices sempre aparecem abaixo de 
0,60. 
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Figura 63 - Índice de Concentração (CI) para 1982. 
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Figura 64 - Índice de Concentração (CI) para 1983. 
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Figura 65 - Índice de Concentração (CI) para 1992. 
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Figura 66 - Índice de Concentração (CI) para 1997. 
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Figura 67 - Índice de Concentração (CI) para 2002. 
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Figura 68 - Índice de Concentração (CI) para 2006. 
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Figura 69 - Índice de Concentração (CI) para 1976. 
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Figura 70 - Índice de Concentração (CI) para 1984. 
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Figura 71 - Índice de Concentração (CI) para 1985. 
 
82 
 
-53 -52.5 -52 -51.5 -51 -50.5 -50 -49.5 -49 -48.5 -48 -47.5
-25
-24.5
-24
-23.5
-23
-22.5
 
Figura 72 - Índice de Concentração (CI) para 1988. 
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Figura 73 - Índice de Concentração (CI) para 1996. 
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Figura 74 - Índice de Concentração (CI) para 2008. 
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6.6 Análise dos resultados obtidos com o PCI 
Os resultados obtidos com as análises do PCI mostram que a bacia do rio 
Paranapanema possui os valores anuais entre 12 e 14 (Figura 75), sendo, portanto, 
indicada a sazonalidade das chuvas.  
Resultados abaixo de 10 indicam uma distribuição de precipitação mensal 
uniforme, enquanto os valores entre 11 e 20 demonstram sazonalidade na 
distribuição das chuvas. Valores acima de 20 correspondem a clima com marcada 
variabilidade anual, na quantidade de chuva. 
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Figura 75 - PCI para o período de 1976 a 2010. 
 
6.7 Análises a partir do Índice de Precipitação Padronizada (Standardized 
Precipitation Index - SPI) 
A partir dos resultados obtidos com os cálculos de SPI é possível inferir se 
determinada região possui ou não existência de seca e seu grau de intensidade. 
Determinou-se que a seca acontece sempre que o valor do SPI é continuamente 
negativo, atingindo uma intensidade igual ou menor que -1,0 e que ela deixa de 
existir quando o valor do SPI se torna positivo. 
Para a bacia do rio Paranapanema as análises foram realizadas em dois 
grupos distintos, sendo o primeiro (Figuras 76 a 81), anos considerados La Niña e o 
segundo (Figuras 82 a 87), considerado El Niño. Esses anos foram os mesmos 
utilizados para as análises anteriores. 
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6.7.1 Análises de SPI em anos de La Niña 
A Figura 76 sugere que para o ano de 1976 o SPI foi positivo, em torno de 
0,55 a 1,25, o que significa que sua classificação esteve entre moderadamente 
úmido e muito úmido. A área central da bacia foi a que mais apresentou umidade de 
acordo com o mapa. Para o ano de 1984 os valores estiveram entre 0,45, ao sul da 
bacia, e -0,55, a oeste da bacia, Figura 77. Diante desses valores a classificação 
para o ano de 1984 esteve entre moderadamente úmido a moderadamente seco, 
nas áreas ao sul e ao norte da bacia respectivamente. 
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Figura 76 - SPI para 1976. 
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Figura 77 - SPI para 1984. 
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A Figura 78 mostra que o ano de 1985 pode ser considerado em sua 
classificação em moderadamente seco e próximo ao normal, já que seus valores 
estiveram entre -0,75 e -0,45. Para o ano de 1988 (Figura 79), a classificação 
também foi à mesma que a do ano de 1985 com valores girando em torno de -0,55 a 
0,25. 
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Figura 78 - SPI para 1985. 
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Figura 79 - SPI para 1988. 
 
O ano de 1996 (Figura 80) pode ser classificado como moderadamente 
seco e próximo ao normal, pois seus valores são da ordem de -0,45 a 0,25. O 
mesmo ocorre com o ano de 2008 (Figura 81), que apresentou valores entre -0,64 a 
-0,24. 
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Figura 80 - SPI para 1996. 
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Figura 81 - SPI para 2008. 
 
 
6.7.2 Análises de SPI em anos de El Niño 
O ano de 1982 (Figura 82) foi um ano de El Niño classificado como 
próximo ao normal, uma vez que seus valores estiveram entre -0,15 a 0,45. Já o ano 
de 1983 (Figura 83), foi classificado como extremamente úmido com valores 
superiores a 2,00. Isso mostra a intensidade do evento El Niño para a área de 
estudo no referido ano. 
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Figura 82 - SPI para 1982. 
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Figura 83 - SPI para 1983. 
 
O ano de 1992 (Figura 84) teve uma classificação próxima ao normal com 
valores entre -0,05 e 0,15. O ano de 1997 (Figura 85), que mostra valores 0,55 a 
0,95, sendo classificado como moderadamente úmido. 
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Figura 84 - SPI para 1992. 
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Figura 85 - SPI para 1997. 
 
O ano de 2002 (Figura 86) teve seu SPI em torno de -0,28 e 0,02, sendo, 
portanto, classificado como próximo ao normal. Para o ano de 2006 (Figura 87), os 
valores de SPI foram entre -0,95 a -0,25, o que o classifica como moderadamente 
seco. 
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Figura 86 - SPI para 2002.  
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Figura 87 - SPI para 2006. 
 
Considerando os anos analisados tanto para os eventos de El Niño 
quanto de La Niña, se classificou como próximo ao normal, destacando-se o ano de 
1983 que foi caracterizado como extremamente úmido.  
Esse índice apresentou satisfatoriamente a variabilidade da chuva ao 
longo do período analisado e respondeu aos eventos ENOS (fase fria ou quente) de 
maneira marcada. Assim, é um índice eficaz tanto para o estudo envolvendo a 
variabilidade anual, quanto à variabilidade para outra escala de tempo, pois é 
possível calcular o índice para 3, 6, 9, 12 e 24 meses, embora aqui tenha sido 
calculado somente para 12 meses. 
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6.8 O Índice de Anomalia de Chuva – IAC 
O Índice de Anomalia de Chuva (IAC) é considerado simples pela 
facilidade de procedimentos computacionais para a determinação de anomalias 
extremas (FERNANDES et al. 2009). Para o estudo desse índice, na bacia do rio 
Paranapanema foi considerado os anos de El Niño (1982, 1983, 1992, 1997, 2002 e 
2006) e La Niña (1976, 1984, 1985, 1988, 1996 e 2008), assim como para a 
determinação de outros índices propostos neste estudo. 
 
6.8.1 Análises de IAC em anos de La Niña 
Como o IAC permite uma classificação dos anos estudados é possível 
observar que o ano de 1976 (Figura 88), pode ser considerado de umidade baixa a 
sul da bacia e de umidade alta na porção central e norte, visto que seus valores 
estão entre 1,5 a 3,5 respectivamente. Esse padrão também foi observado para os 
outros índices estudados para o mesmo ano considerado de La Niña fraca. 
 
-53 -52.5 -52 -51.5 -51 -50.5 -50 -49.5 -49 -48.5 -48 -47.5
-25
-24.5
-24
-23.5
-23
-22.5
 
Figura 88 - Índice de Anomalia para 1976. 
 
Para o ano de 1984 (Figura 89), a classificação é de seca suave a 
moderada o que o caracteriza como um ano de La Niña mais pronunciada, pois seus 
valores estão entre -2,8 e -0,2. A porção norte da bacia possui os menores valores, 
sendo, portanto, a parte mais seca para esse ano. 
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Figura 89 - Índice de Anomalia de Chuva para 1984. 
 
O ano de 1985 foi classificado como seca alta para a maior parte da 
bacia, mas com uma pequena área a nordeste da bacia podendo ser considerada 
como seca suave, Figura 90. Os valores estão entre -5,2 ao sul e -1, 2, a nordeste 
da bacia. De acordo com essa classificação esse foi um ano onde as anomalias 
negativas foram bastante intensas, sendo, portanto, de La Niña forte. 
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Figura 90 - Índice de Anomalia de Chuva para 1985. 
 
O ano de 1988, apresentado na Figura 91, possui uma classificação de 
seca alta, a oeste e sul, seca suave a leste da bacia. Os valores a oeste chegam -
3,8 e a leste a -0,5. Esses valores sugerem uma forte intensidade do fenômeno La 
Niña, assim como o ano de 1985. 
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Figura 91 - Índice de Anomalia de Chuva para 1988. 
 
Em 1996 (Figura 92), apesar de ser considerado La Niña, sua 
classificação é de umidade baixa a umidade maderada a oeste e sul da bacia com 
valores entre 0,6 e 1,8 respectivamente. A intensidade do fenômeno foi menor para 
este ano. 
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Figura 92 - Índice de Anomalia de Chuva para 1996. 
 
As anomalias do ano de 2008 (Figura 93) foram negativas com valores da 
ordem de -2,8 a oeste e -0,9 a sudeste. Esse ano pode ser classificado como seca 
moderada a suave, tendo a porção oeste como área mais seca para o ano em 
relação à parte sudeste. 
 
93 
 
-53 -52.5 -52 -51.5 -51 -50.5 -50 -49.5 -49 -48.5 -48 -47.5
-25
-24.5
-24
-23.5
-23
-22.5
 
Figura 93 - Índice de Anomalia de Chuva para 2008. 
 
6.8.2 Análises de IAC em anos de El Niño 
O primeiro ano de El Niño analisado foi 1982 (Figura 94) onde as 
anomalias foram positivas. Os valores estiveram entre 2,3 a 4,7, sendo classificado 
como extremamente úmido a norte da bacia e de umidade moderada a sul. 
O ano de 1983 (Figura 95) apresenta valores ainda maiores que os 
observados para 1982. Sua classificação ficou em extremamente úmido para todas 
as áreas da bacia com valores entre 4,0 e 5,8, demonstrando, portanto, a 
intensidade do fenômeno El Niño para esse ano.   
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Figura 94 - Índice de Anomalia de Chuva para 1982. 
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Figura 95 - Índice de Anomalia de Chuva para 1983. 
 
O ano de 1992 a classificação foi de normal a umidade baixa, sendo os 
valores em torno de 0,1 a 1,1, Figura 96. As áreas a oeste e sudoeste apresentaram 
os maiores índices de anomalia para o ano. 
 
-53 -52.5 -52 -51.5 -51 -50.5 -50 -49.5 -49 -48.5 -48 -47.5
-25
-24.5
-24
-23.5
-23
-22.5
 
Figura 96 - Índice de Anomalia de Chuva para 1992. 
 
Para o ano de 1997, Figura 97, a classificação foi diversa daquela obtida 
em 1992, sendo os vores entre 1,1 a 2,8 o que representa umidade baixa a 
moderada. A porção central da bacia apresenta os maiores valores. 
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Figura 97 - Índice de Anomalia de Chuva para 1997. 
 
O ano de 2002 apresentou anomalias negativas, apesar de ser um ano de 
El Niño, Figura 98. Sua classificação foi de seca suave a umidade baixa com valores 
entre -1,3 e -0,3 a leste e sudoeste da bacia repectivamente. 
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Figura 98 - Índice de Anomalia de Chuva para 2002. 
 
Em 2006 (Figura 99), as anomalias foram negativas, assim como em 
2002. Sua classificação esteve entre seca alta com valores de até -3,2 a sul sudeste 
da bacia a normal com valores de -0,6 a oeste da bacia. 
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Figura 99 - Índice de Anomalia de Chuva para 2006. 
 
6.8.3 Análises de IAC com gráficos 
Foram confeccionados alguns gráficos (mensais) para os índices de 
anomalias de chuva, para uma das estações estudadas. Os anos escolhidos, assim 
como para os mapas de IAC, foram os de El Niño e La Niña.  
Os resultados apresentados nas Figuras 100, 101, 102, 103, 104 e 105 
são referentes aos anos de La Niña. Nesses gráficos é possível observar a 
variabilidade mensal da chuva, com valores negativos na maioria dos meses, com 
destaque para o ano de 2008 (Figura 105). 
 
 
Figura 100 - Índice de Anomalia de Chuva para 1976. 
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Figura 101 - Índice de Anomalia de Chuva para 1984. 
 
 
Figura 102 - Índice de Anomalia de Chuva para 1985. 
 
 
Figura 103 - Índice de Anomalia de Chuva para 1988. 
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Figura 104 - Índice de Anomalia de Chuva para 1996. 
 
 
Figura 105 - Índice de Anomalia de Chuva para 2008. 
 
Para os anos de El Niño (Figuras 106, 107, 108, 109, 110, 111) também 
podem ser observadas anomalias negativas, principalmente nos meses de inverno, 
porém no início e no final de cada ano as anomalias são, em geral, positivas. 
 
 
Figura 106 - Índice de Anomalia de Chuva para 1982. 
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Figura 107 - Índice de Anomalia de Chuva para 1983. 
 
 
Figura 108 - Índice de Anomalia de Chuva para 1992. 
 
 
Figura 109 - Índice de Anomalia de Chuva para 1997. 
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Figura 110 - Índice de Anomalia de Chuva para 2002. 
 
 
Figura 111 - Índice de Anomalia de Chuva para 2006. 
 
 
6.9 Índice de erosividade da chuva para a bacia do rio Paranapanema 
Devido à falta de dados pluviográficos, os cálculos de erosividade para a 
bacia do rio Paranapanema foram realizados pelo método da pluviometria, onde se 
utiliza apenas registros pluviométricos por meio de um coeficiente de chuva 
chamado Rc (LOMBARDI NETO, 1977). Com esse coeficiente de chuva, o índice 
EI30 é estimado através de uma equação de ajuste. 
A Figura 112 mostra a erosividade de 80 localidades dentro da bacia do 
rio Paranapanema ao longo dos 34 anos de dados analisados. Nela é possível 
visualizar que os meses mais chuvosos apresentam maior erosividade, enquanto 
nos meses menos chuvosos a mesma é menor. 
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Figura 112 - Distribuição média mensal e anual da erosividade considerando as 80 
localidades para o período de 1976 a 2010. 
 
A Figura 113 apresenta as médias anuais de erosividade totais para a 
bacia do rio Paranapanema que está entre 540 a 585 MJ mm ha-1 h-1 mês-1 para o 
período de 1970 a 2006. 
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Figura 113 - Erosividade média anual, MJ mm ha-1 h-1 mês-1, considerando as 80 localidades 
para o período de 1976 a 2010. 
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A Figura 114 mostra a erosividade para o mês de janeiro para o período 
de 1976 a 2010. É possível visualizar que a erosividade é maior a leste da bacia e 
menor ao sul com valores da ordem de 1500 e 1100 MJ mm ha-1 h-1 mês-1 
respectivamente. Em comparação com o mês de fevereiro, Figura 115, a erosividade 
é maior para toda a área da bacia. Os valores para fevereiro são da ordem de 700 a 
980 MJ mm ha-1 h-1 mês-1, sendo, novamente a porção oeste a que possui os 
maiores valores e a porção sul os menores valores. 
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Figura 114 - Erosividade para o mês de janeiro, MJ mm ha-1 h-1 mês-1, considerando as 80 
localidades para o período de 1976 a 2010. 
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Figura 115 - Erosividade para o mês de fevereiro, MJ mm ha-1 h-1 mês-1, considerando as 80 
localidades para o período de 1976 a 2010. 
 
Para o mês de março (Figura 116), os valores de erosividade diminuem 
em comparação a janeiro e fevereiro ficando entre 510 e 620 MJ mm ha-1 h-1 mês-1. 
A diminuição das chuvas pode ser a explicação por tal fato. 
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Figura 116 - Erosividade para o mês de março, MJ mm ha-1 h-1 mês-1, considerando as 80 
localidades para o período de 1976 a 2010. 
 
Os meses de menor precipitação pluvial, também possuem as menores 
erosividades. O trimestre junho, julho e agosto (Figuras 117, 118 e 119) apresentam 
erosividade maior a sul da bacia, o que pode ser explicado pela maior influencia de 
chuvas estratiformes provenientes da entrada das frentes frias, por se tratarem de 
meses frios de inverno.  
Na Figura 123, agosto, por exemplo, possui entre 105 e 150 MJ mm ha-1 
h-1 mês-1. Esse mês em geral é o menos chuvoso para todos os anos analisados. 
Em comparação aos meses de verão como janeiro que possui a maior erosividade, 
os meses de inverno possuem uma erosividade relativamente menor. 
 
-53 -52.5 -52 -51.5 -51 -50.5 -50 -49.5 -49 -48.5 -48 -47.5
-25
-24.5
-24
-23.5
-23
-22.5
 
Figura 117 - Erosividade para o mês de junho MJ mm ha-1 h-1 mês-1, considerando as 80 
localidades para o período de 1976 a 2010. 
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Figura 118 - Erosividade para o mês de julho, MJ mm ha-1 h-1 mês-1, considerando as 80 
localidades para o período de 1976 a 2010. 
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Figura 119 - Erosividade para o mês de agosto, MJ mm ha-1 h-1 mês-1, considerando as 80 
localidades para o período de 1976 a 2010. 
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7 CONCLUSÕES 
A bacia do rio Paranapanema, durante o El Niño, é atingida por fortes 
chuvas, enquanto em o La Niña predominam abaixo da média climatológica. De 
acordo com as análises das anomalias, nos anos estudados, observou-se marcada 
variabilidade espacial e temporal na área desta bacia. Essas anomalias seriam 
positivas ou negativas, mostrando o quanto choveu em relação à média 
climatológica, para os anos de El Niño e La Niña. 
Um dos fatores que influenciam as chuvas é a orografia. A combinação 
destas chuvas orográficas se dá por meio da entrada de sistemas frontais, 
provenientes da região polar, ao longo do ano, com os sistemas convectivos na 
primavera e no verão. Estes trazem da Amazônia para a região Sul e Sudeste a 
umidade, aportando-a para a bacia.  
Através do Índice de Concentração diária verificou as chuvas, estas 
relativamente homogêneas, com base no período e nos anos selecionados para 
essa análise. Além do emprego do Índice de Precipitação Padronizada (SPI) eficaz 
na classificação de períodos secos e períodos úmidos, referente aos anos 
estudados. Conclui-se que os anos de El Niño, em geral são mais úmidos, com 
destaque para o ano de 1983, do que os anos de La Niña, estes mais secos. 
Também, determinou-se pelo uso do Índice de Anomalia de Chuva (IAC), 
em geral, os anos de La Niña possuem anomalias negativas e os anos de El Niño 
anomalias positivas. Sua classificação variou entre anos extremamente úmidos, por 
exemplo 1983, a anos de seca alta como em 1985.  
Portanto, esses índices foram eficientes para caracterizar a variabilidade 
da chuva na região, podendo ser empregados por diferentes áreas de pesquisa, no 
intuito de monitorar a umidade/chuva de diferentes áreas do Brasil. E em relação a 
erosividade, esta mostra-se sempre maior nos meses mais chuvosos, enquanto nos 
meses mais secos a mesma é menor. Merece destaque o mês de janeiro como de 
maior erosividade e o mês de agosto como sendo o de menor erosividade. 
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Anexos 
Tabela - Identificação das estações utilizadas para as análises. 
Número Código Nome Município Estado Entidade Latitude Longitude Altitude 
1 2248051 Gleba Rio Claro Lençóis Paulista SP FCTH/DAEE - SP 22 46 00 48 50 00 630 
2 2248011 Gália Gália SP FCTH/DAEE - SP 22 19 00 49 32 00 560 
3 2249014 Mundo Novo Garça SP FCTH/DAEE - SP 22 19 00 49 46 00 660 
4 2249022 Ocauçú Ocauçú SP FCTH/DAEE - SP 22 26 00 49 55 00 540 
5 2249025 Paulistana Agudos SP FCTH/DAEE - SP 22 35 00 49 24 00 540 
6 2249028 Ribeirão do Sul Ribeirão do Sul SP FCTH/DAEE - SP 22 47 00 49 56 00 480 
7 2249029 Águas de Santa Bárbara Águas de Santa Bárbara SP FCTH/DAEE - SP 22 53 00 49 14 00 560 
8 2249065 São Pedro do Turvo São Pedro do Turvo SP FCTH/DAEE - SP 22 45 00 49 44 00 460 
9 2250014 Troncão Rancharia Rancharia SP FCTH/DAEE - SP 22 26 00 50 59 59 470 
10 2250017 Platina Platina SP FCTH/DAEE - SP 22 38 00 50 12 00 420 
11 2250028 Paranagi Sertaneja PR SUDERHSA 22 51 04 50 52 28 365 
12 2250032 São Joaquim do Pontal Itambaracá PR SUDERHSA 22 58 20 50 28 44 402 
13 2250045 Gardênia Rancharia SP FCTH/DAEE - SP 22 38 00 50 54 00 330 
14 2250048 Água da Fortuna Assis SP FCTH/DAEE - SP 22 41 00 50 20 00 500 
15 2250062 Quatá Quatá SP FCTH/DAEE - SP 22 14 00 50 42 00 520 
16 2250063 Paraguaçu Paulista Paraguaçu Paulista SP FCTH/DAEE - SP 22 25 00 50 34 00 480 
17 2250065 Avencas Marília SP FCTH/DAEE - SP 22 16 00 50 06 00 500 
18 2251011 Pirapozinho Pirapozinho SP FCTH/DAEE - SP 22 16 00 51 30 00 470 
19 2251012 Mirante do Paranapanema Mirante do Paranapanema SP FCTH/DAEE - SP 22 18 00 51 55 00 440 
20 2251013 Taciba Taciba SP FCTH/DAEE - SP 22 23 00 51 17 00 390 
21 2251015 Fazenda Vista Bonita Sandovalina SP FCTH/DAEE - SP 22 31 00 51 49 00 300 
22 2251027 Bela Vista do Paraíso Bela Vista do Paraíso PR ANA 22 57 00 51 12 00 600 
23 2251033 Alto Alegre Colorado PR SUDERHSA 22 53 53 51 53 17 487 
24 2251038 Alvorada do Sul Alvorada do Sul PR SUDERHSA 22 46 00 51 13 59 373 
Continua... 
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Continuação... Tabela -  Identificação das estações utilizadas para as análises. 
Número Código Nome Município Estado Entidade Latitude Longitude Altitude 
25 2251042 Maira Lupionópolis PR SUDERHSA 22 41 59 51 38 32 377 
26 2251066 Presidente Prudente Presidente Prudente SP FCTH/DAEE - SP 22 06 00 51 23 00 460 
27 2252005 Teodoro Sampaio  Teodoro Sampaio SP FCTH/DAEE - SP 22 31 00 52 11 00 350 
28 2252015 Diamante do Norte Diamante do Norte PR   SUDERHSA   22 39 15 52 51 38 329 
29 2252024 Santo Antônio do Caiuá Santo Antônio do Caiuá PR SUDERHSA 22 43 59 52 21 00 420 
30 2252025 Fazenda Novo Matão Guairaça PR SUDERHSA 22 57 00 52 48 00 460 
31 2252027 Fazenda Aurora Paranavaí PR SUDERHSA 22 52 59 52 31 59 410 
32 2252037 Euclides da Cunha  Teodoro Sampaio SP FCTH/DAEE - SP 22 33 00 52 35 00 300 
33 2253008 Leoni São Pedro do Paraná PR SUDERHSA 22 47 42 53 09 33 419 
34 2348008 Avaré Avaré SP FCTH/DAEE - SP 23 06 00 48 55 00 780 
35 2348017 Angatuba Angatuba SP FCTH/DAEE - SP 23 29 00 48 25 00 630 
36 2348031 Itapeva Itapeva SP FCTH/DAEE - SP 23 58 00 48 57 00 620 
37 2348076 Fazenda Boa Esperança Capão Bonito SP FCTH/DAEE - SP 23 57 00 48 25 00 720 
38 2349003 Fazenda Palmeira Ipaussú SP FCTH/DAEE - SP 23 02 00 49 34 00 620 
39 2349007 Piraju Piraju SP ANA 23 11 08 49 23 27 500 
40 2349016 Taguaí (Ribeirópolis) Taguaí SP FCTH/DAEE - SP 23 27 00 49 25 00 570 
41 2349017 Taquarituba Taquarituba SP FCTH/DAEE - SP 23 32 00 49 14 00 600 
42 2349020 Itaporanga Itaporanga SP ANA 23 42 29 49 28 13 500 
43 2349030 Joaquim Távora Joaquim Távora PR ANA 23 30 00 49 52 00 512 
44 2349033 Tomazina Tomazina PR ANA 23 46 00 49 57 00 483 
45 2349036 Ribeirão Claro Ribeirão Claro PR SUDERHSA 23 12 00 49 45 00 782 
46 2350002 Andirá ANA/CESP Andirá PR ANA 23 05 07 50 17 08 375 
47 2350006 Santo Antônio do Paraíso Santo Antônio do Paraíso PR SUDERHSA 23 30 00 50 39 00 670 
48 2350012 Santo Antônio da Platina Santo Antônio da Platina PR SUDERHSA 23 18 00 50 04 00 520 
49 2350026 Leópolis Leópolis PR SUDERHSA 23 04 48 50 45 16 445 
Continua... 
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Continuação... Tabela - Identificação das estações utilizadas para as análises. 
Número Código Nome Município Estado Entidade Latitude Longitude Altitude 
50 2350029 Santa Amélia Santa Amélia PR SUDERHSA 23 15 59 50 25 55 471 
51 2350032 Cerro Leão Assai PR SUDERHSA 23 23 38 50 55 26 533 
52 2350037 Terra Nova São Jerônimo da Serra PR SUDERHSA 23 46 50 50 48 51 989 
53 2350042 Patrimônio do Café  Ibaiti PR SUDERHSA 23 53 18 50 11 04 730 
54 2350049 Calixto Ibaiti PR SUDERHSA 23 37 52 50 18 35 518 
55 2351013 Maringá Maringá PR ANA 23 25 00 51 57 00 542 
56 2351035 São Luiz Londrina PR SUDERHSA 23 31 00 51 13 59 740 
57 2351037 Califórnia Califórnia PR SUDERHSA 23 39 00 51 21 00 790 
58 2351050 Iguaraçu Iguaraçu PR SUDERHSA 23 10 59 51 49 59 581 
59 2351053 São Martinho Rolândia PR SUDERHSA 23 12 00 51 27 00 653 
60 2353062 Nova Esperança Nova Esperança PR SUDERHSA 23 10 59 52 10 59 582 
61 2448009 Pinara Ribeirão Branco SP FCTH/DAEE - SP 24 16 00 48 54 00 900 
62 2449001 Engenheiro Maia Itabera SP FCTH/DAEE - SP 24 03 00 49 06 00 680 
63 2449045 Barra Mansa São José da Boa Vista PR SUDERHSA 24 04 00 49 39 00 850 
64 2450003 Barra Ribeirão das Antas Curiúva PR COPEL 24 01 55 50 41 33 1000 
65 2450008 Ortigueira Ortigueira PR SUDERHSA 24 12 34 50 55 28 750 
66 2450021 Bocaina Ponta Grossa PR SUDERHSA 24 58 59 50 16 00 950 
67 2450024 Catanduva de Fora Cambará PR SUDERHSA 24 57 00 50 00 00 1000 
68 2450025 Fazenda São Carlos (Sabão) Tibagi PR SUDERHSA 24 40 59 50 18 00 1200 
69 2550000  Rio dos Patos Prudentópolis PR ANA 25 12 00 50 56 00 690 
70 2550016 Uvaia Ponta Grossa PR COPEL 25 04 00 50 23 00 780 
71 2550045 Teixeira Soares Teixeira Soares PR SUDERHSA 25 22 00 50 28 00 950 
72 2347061 Bairro do Sarapu Alambari SP ANA 23 30 10 47 48 11 550 
73 2550015 Usina Manoel Ribas Palmeira PR SUDERHSA 25 19 00 50 00 00 870 
74 2248026 São Manoel São Manoel SP FCTH/DAEE - SP 22 44 00 48 34 00 710 
Continua... 
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Continuação... Tabela - Identificação das estações utilizadas para as análises. 
Número Código Nome Município Estado Entidade Latitude Longitude Altitude 
75 2347047 Piedade Piedade SP FCTH/DAEE - SP 23 44 00 47 25 00 840 
76 2347149 Santa Cruz dos Motas São Miguel Arcanjo SP FCTH/DAEE - SP 23 44 00 47 56 00 730 
77 2348010 Porangaba Porangaba SP FCTH/DAEE - SP 23 11 00 48 07 00 520 
78 2348018 Campo do Paiol Tatuí SP FCTH/DAEE - SP 23 23 00 48 02 00 640 
79 2348073 Pardinho Pardinho SP FCTH/DAEE - SP 23 05 00 48 23 00 880 
80 2447007 Taquaral São Miguel Arcanjo SP FCTH/DAEE - SP 24 03 00 47 59 59 770 
Fonte: organizada pela autora.  
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Tabela - Erosividades médias mensais e anuais, estimada por pluviometria para 80 localidades na bacia do rio Paranapanema (1976 a 2010). 
Num Código MUNICÍPIO JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ Anual 
   
MJ mm ha-1 h-1 mês-1 
1 2248051 Lençóis Paulista 1556 1166 673 248 278 139 90 76 252 458 621 1248 567 
2 2249011 Gália 1920 1070 753 262 295 104 77 68 243 500 628 1180 592 
3 2249014 Garça 1897 1070 709 275 268 87 68 62 288 471 564 1410 597 
4 2249022 Ocauçú 1734 867 630 270 269 126 81 65 292 492 470 1208 542 
5 2249025 Agudos 1531 896 533 249 252 113 75 65 246 363 550 1240 509 
6 2249028 Ribeirão do Sul 1278 910 704 272 307 157 106 75 294 497 627 1049 523 
7 2249029 Águas de Santa Bárbara 1662 932 641 268 228 138 95 70 289 482 570 1317 558 
8 2249065 São Pedro do Turvo 1362 979 628 297 267 142 91 64 289 463 491 1137 518 
9 2250014 Rancharia 1503 1065 681 303 423 227 154 126 428 592 784 1112 616 
10 2250017 Platina 1434 1034 642 397 356 213 156 129 370 620 700 1198 604 
11 2250028 Sertaneja 1235 771 498 303 365 185 129 85 392 501 584 937 499 
12 2250032 Itambaracá 1236 812 691 295 367 194 137 99 335 457 531 861 501 
13 2250045 Rancharia 1435 1061 691 379 434 212 167 120 419 624 701 964 601 
14 2250048 Assis 1437 982 763 365 422 238 147 114 394 570 747 1062 603 
15 2250062 Quatá 2228 1516 874 440 478 232 155 127 504 719 1086 1584 829 
16 2250063 Paraguaçu Paulista 1456 965 658 352 354 210 133 128 388 579 813 1125 597 
17 2250065 Marília 1683 990 787 334 315 151 106 97 342 575 682 1255 610 
18 2251011 Pirapozinho 1349 1000 692 356 358 202 147 125 398 627 702 1088 587 
19 2251012 Mirante Paranapanema 1284 960 612 381 392 215 166 140 503 613 692 1019 581 
20 2251013 Taciba 1279 1026 618 348 381 230 161 122 404 649 639 1053 576 
21 2251015 Sandovalina 1195 1003 585 357 438 223 155 133 484 620 664 1078 578 
22 2251027 Bela Vista do Paraíso 1431 860 641 440 488 303 195 141 523 655 789 1036 625 
23 2251033 Colorado 1137 827 544 381 464 309 175 173 593 684 629 1103 585 
24 2251038 Alvorada do Sul 1172 907 593 367 446 255 196 157 488 664 688 1021 580 
25 2251042 Lupionópolis 1331 769 659 379 413 240 163 134 473 614 671 1067 576 
26 2251066 Presidente Prudente 1568 971 621 289 332 180 127 130 371 570 686 1045 574  
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27 2252005 Teodoro Sampaio 1144 823 664 378 436 205 141 161 557 666 644 1066 574 
28 2252015 Diamante do Norte 1029 678 516 414 475 267 186 177 625 770 629 873 553 
29 2252024 Santo Antônio do Caiuá 1211 748 617 399 470 306 169 161 616 709 541 1053 583 
30 2252025 Guairaça 1056 803 547 426 573 287 204 225 599 828 656 1001 600 
31 2252027 Paranavaí 1140 762 632 403 478 275 190 171 591 761 573 859 570 
32 2252037 Teodoro Sampaio 1149 705 528 399 473 281 156 172 602 715 581 939 558 
33 2253008 São Pedro do Paraná 1118 633 481 442 563 256 208 197 528 781 626 933 564 
34 2348008 Avaré 1613 953 811 296 283 161 116 91 314 579 540 1167 577 
35 2348017 Angatuba 1531 958 642 195 261 133 164 60 297 431 538 1052 522 
36 2348031 Itapeva 1245 798 530 212 344 185 204 116 418 478 420 847 483 
37 2348076 Capão Bonito 1467 869 690 191 298 182 202 91 350 419 445 947 513 
38 2349003 Ipaussú 1533 1045 736 336 313 163 132 89 320 501 648 1235 588 
39 2349007 Piraju 1650 1066 595 252 312 172 145 80 322 569 643 1069 573 
40 2349016 Taguaí 1380 819 530 250 409 185 184 110 370 555 595 904 524 
41 2349017 Taquarituba 1511 855 567 241 357 175 194 97 376 479 631 974 538 
42 2349020 Itaporanga 1343 768 560 239 438 197 238 110 428 526 529 844 518 
43 2349030 Joaquim Távora 1404 705 529 314 420 207 171 115 386 545 550 870 518 
44 2349033 Tomazina 1498 814 529 296 409 233 211 144 491 520 462 855 538 
45 2349036 Ribeirão Claro 1321 803 615 275 281 195 140 111 327 641 552 1018 523 
46 2350002 Andirá 1166 853 549 327 348 166 134 91 350 508 629 899 502 
47 2350006 Santo Antônio do Paraíso 1309 622 574 314 468 242 178 118 457 494 523 940 520 
48 2350012 Santo Antônio da Platina 1182 817 546 331 380 213 161 112 426 607 673 909 530 
49 2350026 Leópolis 1146 736 504 297 360 240 146 94 471 495 689 766 495 
50 2350029 Santa Amélia 1289 750 509 265 357 192 205 96 401 513 577 858 501 
51 2350032 Assai 1333 961 634 451 592 367 231 178 568 625 782 1113 653 
52 2350037 São Jerônimo da Serra 1472 994 517 357 512 294 257 163 559 618 667 1090 625 
53 2350042 Ibaiti 1225 707 444 295 404 287 188 143 481 502 533 883 508 
54 2350049 Ibaiti 1112 682 459 316 429 242 192 118 419 453 543 730 475 
55 2351013 Maringá 1197 907 659 508 540 372 237 194 654 782 722 1116 657 
56 2351035 Londrina 1287 976 739 495 543 380 235 180 590 755 754 1048 665 
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57 2351037 Califórnia 1280 953 615 451 597 362 262 208 620 746 693 1005 649 
58 2351050 Iguaraçú 1059 949 565 409 512 296 272 183 577 629 666 914 586 
59 2351053 Rolândia 1273 1003 627 420 468 333 218 157 551 714 747 1034 629 
60 2352062 Nova Esperança 1134 775 503 312 420 276 148 119 543 620 633 963 537 
61 2448009 Ribeirão Branco 1580 790 591 232 332 213 251 146 476 542 560 880 549 
62 2449001 Itaberá 1563 727 504 257 364 212 234 132 464 554 432 947 533 
63 2449045 São José da Boa Vista 1479 775 555 292 374 262 254 149 494 496 489 820 537 
64 2450003 Curiúva 1126 599 536 320 442 300 250 181 618 616 452 845 524 
65 2450008 Ortigueira 1188 670 390 345 465 270 269 182 491 703 740 789 542 
66 2450021 Ponta Grossa 891 618 566 263 495 311 336 180 551 740 568 617 511 
67 2450024 Cambará 954 738 574 293 506 296 330 181 589 733 499 743 536 
68 2450025 Tibagi 967 653 472 327 627 258 338 177 628 662 530 720 530 
69 2550000 Prudentópolis 1044 690 425 419 583 414 442 204 655 929 496 645 579 
70 2550016 Ponta Grossa 957 620 492 300 511 315 371 205 610 753 520 622 523 
71 2550045 Teixeira Soares 1002 648 420 323 547 371 418 208 652 801 500 654 545 
72 2347061 Alambari 1462 877 709 184 236 122 133 66 233 439 504 1077 504 
73 2550015 Palmeira 758 661 559 287 380 306 303 189 594 630 390 596 471 
74 2248026 São Manoel 1814 1020 797 283 282 134 78 77 277 518 709 1356 612 
75 2347047 Piedade 1680 788 672 200 287 151 148 78 313 456 497 1135 534 
76 2347149 São Miguel Arcanjo 1467 984 575 172 255 151 167 67 309 450 480 1035 509 
77 2348010 Porangaba 1411 961 686 190 275 136 116 63 239 420 515 1133 512 
78 2348018 Tatuí 1549 896 662 229 263 130 114 71 264 449 518 1074 518 
79 2348073 Pardinho 1720 1098 707 223 267 129 94 55 253 434 596 1019 550 
80 2447007 São Miguel Arcanjo 1708 974 894 320 326 195 210 113 472 547 560 969 607 
  
Máximo 2228 1516 895 508 627 414 442 225 655 929 1086 1584 829 
  
Mínimo 758 599 390 173 228 87 68 55 233 363 390 596 471 
    Média mensal 1356 869 608 320 397 225 184 127 442 588 606 998 560 
Fonte: a autora 
